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3.4. Os nomes 

 

Nomes são caracteres fundamentais em todas as sociedades de que se tem 

conhecimento – afinal, nunca se ouviu falar numa sociedade onde as pessoas e as coisas não 

possuíssem nomes que as identificassem.  

A importância social do nome é salientada por Phillipe Basnard quando atenta para a 

obrigatoriedade de seu uso e sua utilização enquanto um bem: 

 

o prenome apresenta duas características particularmente interessantes: é um bem 
gratuito cujo consumo é obrigatório. Desde então o estudo de sua difusão é 
particularmente apto para colocar em evidência, em sua pureza, a função de 
identificação e de distinção como pertinentes ao consumo de bens de moda.185 

 

A atribuição de nome a uma criança, embora seja em si uma escolha, não é uma 

escolha feita com liberdade total e irrestrita, pois é matizada por uma série de limitações. 

Algumas dessas limitações são impostas pela existência de um estoque pré-determinado de 

nomes disponíveis na sociedade, e também podem ser advindas dos significados atribuídos 

aos nomes. Como já foi comentado, numa sociedade católica, por exemplo, há uma 

preferência por nomes de santos ou beatos pelo valor moral a eles atribuído. 

Além desses valores mais gerais atribuídos a alguns nomes, há também questões bem 

específicas, como o uso reiterado de um nome por uma família ou grupo social. Sendo assim, 

dificilmente farão parte da gama de escolhas disponível aos pais de uma criança nomes 

tradicionalmente utilizados por grupos que disputam com eles recursos sociais. 

Considerando o papel estratégico da atribuição de um nome, é mais provável que a 

escolha recaísse em um grupo bastante limitado de nomes possíveis, ainda que pudessem 

existir exceções e desvios. 

Existem vários trabalhos que tratam do tema da escolha de nomes em localidades da 

América Portuguesa. Em um deles, Ana Maria Burmester realiza um levantamento dos 

batismos realizados na Igreja de Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, em Curitiba, durante a 

segunda metade do século XVIII. A autora encontrou uma grande freqüência de alguns 

poucos nomes, como Manoel, Francisco, José, Antonio, que representavam a metade dos 

                                                           
185 BASNARD, Phillipe apud DUPÂQUIER, Jacques. Introduction. In: DUPÂQUIER, Jacques; BIDEAU, 
Alain; DUCREUX, Marie-Elizabeth. Le Prénom, Mode et Histoire: entretiens de Malher 2 - 1980. Paris: Ecole 
des Hautes Études en Sciences Sociales, 1984. Tradução livre. No original: Le prénom présent deux 
caractéristiques particulièrment interessantes: c’est un bien gratuit, dont la consomation est obrigatoire. Dès 
lors l’étude de sa diffusion dans le temps est particulièrment apte à mettre en évidence, dans sa pureté, la 
fonction d’identification et de distinction prope à la consommation des biens de mode. 
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nomes escolhidos durante o período de análise da autora. Aparecem também com grande 

freqüência os nomes João, Joaquim, Salvador, Bento, Miguel e Inácio. Já os nomes femininos 

eram freqüentemente Maria, Anna, Francisca, Izabel, Gertrudes, Rosa, Quitéria, Joanna, 

Antonia e Joaquina, sendo que cerca de 40% da escolha de nomes para as mulheres recaí em 

Maria.186 

Outro trabalho que estuda as práticas de nomeação na freguesia de Nossa Senhora da 

Luz dos Pinhais de Curitiba no século XVIII é o de Antonio Sérgio Monteiro. O autor 

recolheu dados sobre nomes dados a batizandos de um ano de cada década do século, 

somando 1290 registros, sendo 652 de crianças do sexo masculino e 638 do sexo feminino. 

Principais nomes masculinos: Manoel, José, Francisco, Antonio e João (49%); femininos: 

Maria, Ana, Isabel, Joana, Francisca (50%). 

 

No total, foram utilizados 118 prenomes no batismo dos meninos, e 108 no das 
meninas. No entanto, sua distribuição é muito desigual: considerando-se os cinco 
nomes mais empregados por gênero, temos que eles foram empregados no batizado 
de 50% dos meninos, e de 49% das meninas. Inversamente, portanto, 51% dos 
meninos e 50% das meninas dividiam entre si os prenomes restantes 
(respectivamente 113 e 103). Se considerarmos os prenomes que foram utilizados 
dez vezes ou mais, estes números sobem para 14 prenomes masculinos e 13 
prenomes femininos, empregados, respectivamente, em 73 % e 70 % dos balizados, 
o que significa que em 27% dos batizados de meninos e 30% dos das meninas foram 
utilizados, respectivamente, 104 e 95 prenomes diferentes.187 

 

Repetem-se, nas sociedades de origem portuguesa, as Marias, os Antônios e os 

Manuéis. Não foi possível fazer um levantamento sistemático dos nomes mais utilizados no 

Rio Grande de São Pedro no final do século XVIII, ou, menos ainda, dos nomes mais 

comumente adotados nas ilhas de onde vinham as Silveira e seus maridos. Ainda assim, 

realizou-se uma contagem, a título de amostragem, dos nomes escolhidos em batismos em 

Rio Grande no período de 1750 a 1755. Do total de 802 batismos legíveis188, encontrou-se 

370 nomes masculinos e 391 femininos. Os nomes e sua freqüência estão organizados nos 

quadros 8 e 9. 

                                                           
186 BURMESTER, Ana Maria de O. A população de Curitiba no século XVIII - 1751-1800, segundo os 
registros paroquiais. Curitiba, 1974. 107 p. Dissertação, Mestrado. Universidade Federal do Paraná. Apud 
NADALIN, Sérgio Odilon. História e Demografia: elementos para um diálogo. Campinas: ABEP, 2004. 

187 MONTEIRO, Antonio Sérgio Muggiati. Laços invisíveis: o papel da nominação das crianças na formação de 
uma identidade cultural na Curitiba setecentista. UFPR, Curitiba, 2009. (Monografia de Conclusão de curso). 

188 Há cerca de 40 registros ilegíveis ou inacessíveis, número estipulado, já que estado de conservação do livro 
não permite certitude a esse respeito. Com relação ao número total de nomes encontrados, foram computados 
tanto os nomes de recém nascidos, quanto os nomes dados nos poucos batismos de adultos existentes nos livros, 
uma vez que o propósito do levantamento era perceber quais eram os nomes mais comuns. 
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Quadro 8 – Nomes masculinos dados a batizandos em Rio Grande entre 1750 e 1755 
Nome Nº % Nome Nº % Nome Nº % 
Jose 63 17,0 Andre 02 0,5 Isidoro 01 0,3 
Manoel 55 14,9 Cipriano 02 0,5 Marcos 01 0,3 
Antonio 46 12,4 Diogo 02 0,5 Mateus 01 0,3 
Joao 33 8,9 Dionisio 02 0,5 Mauricio 01 0,3 
Francisco 32 8,6 Fabiano 02 0,5 Narciso 01 0,3 
Joaquim 22 5,9 Feliciano 02 0,5 Nazario 01 0,3 
Vicente 15 4,0 Gregorio 02 0,5 Onofre 01 0,3 
Domingos 07 1,9 Jeronimo 02 0,5 Ponciano 01 0,3 
Luis 07 1,9 Lourenço 02 0,5 Ricardo 01 0,3 
Inacio 06 1,6 Adão 01 0,3 Rogerio 01 0,3 
Pedro 06 1,6 Anastacio 01 0,3 Teodosia 01 0,3 
Alexandre 04 1,1 Bartolomeu 01 0,3 Teodosio 01 0,3 
Amaro 03 0,8 Belchior 01 0,3 Tome 01 0,3 
Bernardo 03 0,8 Bras 01 0,3 Ventura 01 0,3 
Jacinto 03 0,8 Caetano 01 0,3 Verissimo 01 0,3 
Miguel 03 0,8 Cirilo 01 0,3 Violante 01 0,3 
Nicolau 03 0,8 Custodio 01 0,3 Vital 01 0,3 
Pascoal 03 0,8 Damiao 01 0,3 Vitoriano 01 0,3 
Tomas 03 0,8 Elias 01 0,3 Vitorino 01 0,3 
Agostinho 02 0,5 Felipe 01 0,3    
Albano 02 0,5 Florentino 01 0,3    

Total 370 
Nº - Número de casos em que o nome aparece. 
Fonte: 1º e 2º Livros de Batismos de Rio Grande 

 

Quadro 9 – Nomes femininos dados a batizandos em Rio Grande entre 1750 e 1755 
Nome Nº % Nome Nº % Nome Nº % 
Maria 84 21,5 Felicia 03  0,8 Cecilia 01 0,3 
Ana 47 12,0 Florencia 03  0,8 Domingas 01 0,3 
Rosa 21 5.4 Jacinta 03  0,8 Escolastica 01 0,3 
Antonia 15 3,8 Luzia 03  0,8 Fabiana 01 0,3 
Francisca 15 3,8 Rosaria 03  0,8 Florentina 01 0,3 
Inacia 13 3,3 Vicencia 03  0,8 Gabriela 01 0,3 
Josefa 10 2,5 Vitoria 03  0,8 Gertrudes 01 0,3 
Joaquina 10 2,5 Bernarda 02  0,5 Gracia 01 0,3 
Mariana 09 2,3 Bernardina 02  0,5 Januaria 01 0,3 
Joana 08 2,0 Clara 02  0,5 Jeronima 01 0,3 
Angelica 07 1,8 Claudia 02  0,5 Josefina 01 0,3 
Catarina 07 1,8 Feliciana 02  0,5 Laurencia 01 0,3 
Teresa 07 1,8 Felizarda 02  0,5 Leonor 01 0,3 
Genoveva 06 1,5 Florinda 02  0,5 Lourença 01 0,3 
Luisa 06 1,5 Inocencia 02  0,5 Luciana 01 0,3 
Rita 06 1,5 Margarida 02  0,5 Madalena 01 0,3 
Eufrasia 05 1,3 Rosalia 02  0,5 Marta 01 0,3 
Isabel 05 1,3 Sebastiana 02  0,5 Maximiana 01 0,3 
Laureana 05 1,3 Ursula 02  0,5 Monica 01 0,3 
Tomasia 05 1,3 Agueda 01 0,3 Nazaria 01 0,3 
Emerenciana 04 1,0 Amatides 01 0,3 Pascoa 01 0,3 
Eugenia 04 1,0 Anacleta 01 0,3 Rogeria 01 0,3 
Helena 04 1,0 Anastacia 01 0,3 Romana 01 0,3 
Narcisa 04 1,0 Belchiora 01 0,3 Teodora 01 0,3 
Angela 03  0,8 Brigida 01 0,3 Valentina 01 0,3 
Cipriana 03  0,8 Brizida 01 0,3 Vitoriana 01 0,3 
Total 391  
Nº - Número de casos em que o nome aparece. 
Fonte: 1º e 2º Livros de Batismos de Rio Grande 
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Como se pode perceber pelos quadros, os nomes mais utilizados não se diferenciam 

muito daqueles encontrados pelos dois trabalhos citados. Talvez origem cultural – portuguesa 

– seja um fator importante nessa similaridade. É preciso estudar mais a fundo e por um 

período mais longo para poder se dizer mais. Seria interessante também observar as práticas 

nominativas por categorias sociais, o que infelizmente não é possível nem é o objetivo deste 

trabalho. 

Ainda que bastante parcial, esse levantamento dá uma idéia muito geral do que eram 

os nomes em Rio Grande na segunda metade do século XVIII, quando os filhos e netos das 

Silveiras foram batizados e nomeados. 

 

 

3.5 – Nomes na família Silveira 

 

Para a análise dos nomes atribuídos no interior da família Silveira, buscou-se os 

batismos das crianças da família, assim como informações referentes aos nomes de sua 

parentela – sejam as irmãs Silveira e seus maridos, sejam parentes das crianças externos à 

linhagem. Optou-se por utilizar exclusivamente nomes encontrados nos batismos, embora se 

tenha conhecimento de mais nomes de membros da família, já que o tipo de informação 

existente no registro de batismo não é encontrado em nenhum outro documento (nomes de 

pais e avós e, obviamente, nomes dos padrinhos) e também por ser o batismo o momento de 

nomeação por excelência. 

Foram encontrados quarenta e oito batismos em duas gerações, entre 1753 e 1824, 

nas localidades de Rio Grande, Viamão, Porto Alegre e Pelotas. Tal recorte é lacunar, uma 

vez que não houve possibilidade de acompanhar os registros paroquiais de todas as 

localidades por todo o período, além de alguns dos netos das Silveira terem sido batizados em 

outros locais que não os quatro citados. Acredita-se, ainda assim, ter-se tido acesso à grande 

maioria dos batismos dos filhos, sendo exceção dois filhos de Mariana Eufrásia da Silveira e 

Francisco Pires Casado.189 Os nomes dados aos batizandos estão organizados no Quadro 10.  

 

 

                                                           
189 Os registros batismais trabalhados têm o seguinte recorte: Rio Grande: 1753-1763 e 1776-1806; Viamão: 
1747-1799; Porto Alegre: 1772-1799; São Francisco de Paula (Pelotas): 1812-1825. Os filhos de que não tive 
acesso ao registro de batismo são: Joaquina Eufrásia da Silveira (segundo seu registro de óbito, nascida no Rio 
de Janeiro), e José Inácio da Silveira. 
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QUADRO 10 - NOMES DE BATISMO DA FAMÍLIA SILVEIRA  

Nomes Masculinos nº  Nomes Femininos nº 
Francisco 5  Ana 4 
José 5  Francisca 3 
Alexandre 2  Maria 3 
Inácio 2  Clara 2 
Manuel 2  Mariana 2 
Maurício 2  Cecília 1 
Antônio 1  Clemência 1 
Cipriano 1  Dorotéia 1 
Justiniano 1  Evarista 1 
Nicolau 1  Isabel 1 
Pedro 1  Joana 1 
Total 23  Joaquina 1 
   Maurícia 1 
   Rita 1 
   Rosália 1 
   Vicência 1 
   Total 25 

 
Fontes: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 1º a 5º Livros de Batismos de Rio Grande; 
2º a 4º Livros de Batismos de Viamão; 1º e 2º Livros de Batismos de Porto Alegre. In: NEUMANN, Eduardo; 
KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII. ARQUIVO DA MITRA 
DIOCESANA DE PELOTAS: 1º Livro de Batismos de São Francisco de Paula. 

 

O levantamento dos nomes dados aos novos membros da família nos mostra uma 

certa preferência por alguns, como os já citados José e Ana, e também que era menos comum 

uma criança ser batizada com um nome que ainda não existisse na família, uma vez que, dos 

quarenta e oito batismos, apenas para dezesseis deles não foi encontrado homônimo. 

No entanto, a freqüência dos nomes, vista isoladamente, pode apontar apenas para o 

uso de um estoque limitado de nomes presente na sociedade. Para que mais informação 

pudesse ser dita, era necessário buscar identificar a associação presumida desses nomes, ou 

seja, quais eram as relações existentes entre os homônimos.  

Para que isso pudesse ser feito, foram utilizados todos os nomes constantes nos 

registros de batismo – o do batizando, de seus pais, avós paternos, avós maternos e padrinhos. 

Não foram utilizados, nesse momento, os nomes dos tios e primos das crianças. Caso isso 

fosse feito, o nome de cada batizando poderia ser associado, em alguns casos, a quatro ou 

cinco pessoas da família – o que geraria um emaranhado de relações que dificilmente poderia 

ser utilizado na tentativa de identificar as escolhas feitas. Diferentemente se dará a análise dos 

nomes completos dessas pessoas, onde uma identificação positiva com uma ou duas pessoas 

pode ser feita mais claramente. 

Se a utilização apenas dos nomes constantes no registro restringe, por um lado, a 

quantidade de associações feitas, essa se amplia pelo fato de que nomes flexionados foram 

considerados um único nome – por exemplo, o caso de Francisco, que teve como madrinha 
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Isabel Francisca da Silveira – da mesma forma que um nome dado ao batizando foi 

identificado positivamente a um segundo nome de alguém da família. Isso foi feito porque se 

acredita na intencionalidade da permanência de alguns nomes, independentemente do gênero 

ou posição em que aparecem (primeiro ou segundo nome). 

Foram analisados separadamente batismos da primeira e da segunda geração – ou 

seja, primeiramente os filhos e depois os netos das Silveira. 

 

Dos vinte e um nomes encontrados dos filhos das Silveira, dez não tiveram relações 

identificadas. Acredita-se que a grande proporção de relações não identificadas não significa 

uma originalidade do nome dentro da família, mas apenas que a criança não recebeu o mesmo 

nome de seus pais, avós ou padrinhos. Pode ter recebido o nome de um tio, de um irmão, do 

cônjuge de um de seus padrinhos ou de alguém próximo à família por laços de amizade ou 

gratidão. 

 

QUADRO 11 – ASSOCIAÇÕES PRESUMIDAS DOS NOMES DADOS À SEGUNDA GERAÇÃO 

(SOMENTE BATISMOS) 

Data nasc. Data bat. Nome Associação 

- 25/07/1753 Vicência Não identificado 

06/12/1754 21/12/1754 Nicolau  Não identificado, mas nasceu no dia de São Nicolau 

30/12/1754 12/01/1755 Rosália  Não identificado 

2/08/1756  15/08/1756 Clemência  Não identificado 

20/09/1756 03/10/1756 Francisco  Padrinho 

25/07/1758 4/08/1758 Alexandre  Não identificado 

22/09/1758 1/10/1758 Maurícia  Não identificado, mas nasceu no dia de São Maurício 

06/02/1760 17/02/1760 Dorotéia  Não identificado 

07/02/1760 17/02/1760 Manuel  Padrinho 

05/08/1761 15/08/1761 Manuel  Pai 

22/02/1762 7/03/1762 Maurício  Não identificado 

20/07/1762 2/08/1762 Francisca  Pai e Avô paterno chamam-se Francisco 

- 27/01/1765 Ana Mãe 

- 17/03/1765 Inácio Pai 

- 17/07/1766 José Padrinho 

08/05/1768 25/05/1768 Maria Madrinha, e foi batizada no dia de Santa Maria Madalena de Pazzi 

22/01/1769 03/02/1769 Isabel Avó materna 

- 08/04/1770 Maria Não identificado 

25/12/1771 03/01/1772 José Não identificado 

30/05/1773 14/06/1773 Inácio Não identificado 

12/02/1775 18/02/1775 Joana Madrinha 

Fontes: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 1º a 4º Livro de Batismos de Rio Grande, 
2º e 3º livros de Batismo de Viamão. In: NEUMANN, Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 
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Em dois casos foi encontrada relação entre o dia do nascimento e o santo católico 

padroeiro do dia: Nicolau e Maurícia. O caso de Nicolau é especial, pois o registro de batismo 

do menino diz que ele foi “batizado em casa por necessidade”190. Segundo as Constituições 

Primeiras do Arcebispado da Bahia, caso alguém que não houvesse sido batizado estivesse 

correndo perigo de vida, poderia ser batizado fora da Igreja “em qualquer lugar, por efusão, 

ou aspersão, & por qualquer pessoa, posto que seja leigo, ou excomungado, herege, ou infiel, 

tendo intenção de batizar como manda a Santa Madre Igreja”191. Muito provavelmente 

Nicolau correu algum perigo ao nascer, e recebeu o nome do santo do dia, talvez como uma 

forma de solicitar “às forças divinas” uma proteção a mais à criança. 

Mesmo com relação aos nomes que não foram identificados, parece improvável que 

se tratasse de uma escolha aleatória, já que a tal momento constitui parte das estratégias 

sociais daqueles que os designam ou adotam (no caso de segundo nome e/ou sobrenome). As 

escolhas poderiam ser as mais diversas e poderiam, inclusive, destoar do padrão suposto, mas 

tratava-se, ainda assim, de escolhas projetadas de acordo com uma “racionalidade 

limitada”192. Em segundo lugar, observa-se que alguns dos nomes cuja origem não foi 

identificada nesse momento repetem-se diversas vezes nas próximas gerações – como é o caso 

de Alexandre e Maurícia (e as variantes Alexandrina e Maurício). 

Dos nomes identificados, quatro eram homônimos ao pai ou à mãe do batizando; 

dois, aos seus avós e cinco, ao padrinho ou madrinha. Essa proporção estaria de acordo com a 

tendência de o padrinho dar nome ao afilhado. Entretanto, se observarmos os nomes 

provenientes dos padrinhos, temos: Francisco, Manuel, José, Maria e Joana. Francisco foi 

apadrinhado por seu tio, Francisco Pires Casado. Manuel também foi apadrinhado por um tio, 

dessa vez Manuel Bento da Rocha. Joana teve como madrinha a tia, Dona Joana Margarida da 

Silveira. A madrinha de Maria foi Vicência Maria do Rosário, e, embora o registro não 

trouxesse mais informações, acredita-se que se trata de sua irmã, que teria à época do batismo 

quinze anos e que mais tarde aparece nos registros de batismos de seus filhos como Vicência 

                                                           
190 ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 2º Livro de Batismos de Rio Grande. 

191 DA VIDE, D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Livro I, Título XII. 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2007. Grafia por mim atualizada. 

192 Aqui utilizo o conceito de racionalidade limitada formulado por Giovanni Levi, discutido no primeiro 
capítulo. LEVI, Giovanni. A herança imaterial: trajetória de um exorcista no Piemonte do século XVII. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
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Maria Joaquina.193 Resta ainda José, esse sim tendo como padrinho alguém que 

aparentemente não tem laço parental com seus pais, o Sargento-mor José da Silveira 

Bittencourt. Diz-se aparentemente, pois considerando-se o sobrenome fica a possibilidade da 

existência de alguma relação parental com um de seus compadres Mateus Inácio da Silveira e 

Maria Antônia da Silveira, além do parentesco espiritual formado no batismo de José. 

A prática da escolha de padrinhos para os meninos e madrinhas para as meninas 

entre os membros da família já foi apontada por André Burguière. O autor fala do recuo do 

convite ao parentesco espiritual a pessoas externas à família, em primeiro lugar para evitar 

impedimentos matrimoniais advindos do parentesco espiritual (já que um membro da família 

já teria o impedimento de qualquer forma), e em segundo lugar, e principalmente, porque 

sendo o padrinho membro da família, e tendo ele a atribuição de denominar o batizando, 

necessariamente o nome do novo membro sairia do estoque de nomes da família. Nas palavras 

do autor:  

 

Podemos apresentar várias razões para o recuo geral do pseudo-parentesco formado 
pelo apadrinhamento, à área do parentesco. A primeira tem a ver com os 
impedimentos de casamento decorrentes do parentesco espiritual. Não somente a 
multiplicação de padrinhos diluía a função de co-parentesco induzida no 
apadrinhamento, mas reduzia o número de cônjuges possíveis; cônjuges e pais eram 
escolhidos freqüentemente no mesmo meio, ou seja além da parentela, entre 
vizinhos “amigos”. Sobrepondo a parentela espiritual aos consangüíneos e aliados, 
guarda-se intacto o estoque de cônjuges possíveis. 
Mas a razão essencial de passar o apadrinhamento pelo canal da parentela era o 
desejo de transmitir às crianças os prenomes presentes no estoque familiar.194 

 

Outro estudo que relaciona práticas nominativas e escolha dos padrinhos é o de 

Agnès Fine. A autora percebeu em uma região bastante isolada dos Pirineus, entre as décadas 

de 1740 e 1940, o costume e a tendência não apenas de serem os padrinhos aqueles que 

repassavam seus nomes aos afilhados, mas de serem esses padrinhos da família ou do pai ou 

                                                           
193 ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 2º e 4º livros de batismo de Rio Grande; 2º e 3º 
livros de batismo de Viamão. In: In: NEUMANN, Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

194 BURGUIÈRE, André. Prénoms et parenté. In: DUPÂQUIER, Jacques; BIDEAU, Alain; DUCREUX, Marie-
Elizabeth. Le Prénom, Mode et Histoire: entretiens de Malher 2 - 1980. Paris: Ecole des Hautes Études en 
Sciences Sociales, 1984. Tradução livre. No original: On peut avancer plusieur raisons au repli général de la 
pseudo-parenté incarnée par le parrainage, sur l’aire de la parenté. La première tient aux empêchements de 
marriage qui découlaient de la parenté spirituelle. Non seulemente la multiplication des parrains diluait la 
fonction de co-paternité induite dans le parrainage, mais elle réduisait le nombre des conjoints possibles ; 
conjoints et parents étaient pris souvent dans le même milieu, c’est-à-dire juste au-delà de la parenté parmi les 
voisins et “amis”. En superposant la parenté spirituelle aux réseaux des consanguins et des alliés, on gardait 
intact le stock des conjoints possibles. Mais la raison essentielle qui poussait à faire passer le parrainage par le 
canal de la parenté était le désir de transmettre aux enfants des prénoms puisés dans le stok familial. 
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da mãe das crianças. Fine observou ainda a tendência de que o nome dos meninos fosse dado 

pelo padrinho, e o das meninas pela madrinha. Levando em consideração que os padrinhos 

eram geralmente da família do pai da criança, e as madrinhas geralmente da família da mãe, 

ao final a tendência era a de que os meninos perpetuassem os nomes presentes no estoque 

familiar do pai, e as meninas aqueles nomes existentes no estoque familiar da mãe.195 Assim, 

no caso estudado por Fine há, no repasse de nomes, um equilíbrio e um reforço da aliança 

estabelecida entre duas famílias através do casamento: 

 

A transmissão do prenome pelo padrinho e a madrinha, veremos, ganha sentido: 
trata-se de afirmar simbolicamente a igualdade entre as duas linhagens, aquela do 
homem e a da mulher, no seio de uma aliança. Sendo que a transmissão de um 
patronímico é patrilinear (como a palavra indica), a transmissão dos prenomes por 
meio dos padrinhos e madrinhas consagra a bilateralidade do sistema de filiação.196  

 

Esse tipo de equilíbrio não foi visto na escolha dos padrinhos – e especialmente das 

madrinhas – dos filhos das irmãs Silveira. Há uma tendência de que as madrinhas sejam as 

tias maternas das crianças, o que já foi observado por Hameister em estudo que analisa os 

batismos da família aqui trabalhada na localidade de Rio Grande: 

 

as madrinhas, quando existem, eram todas cunhadas dos pais da criança. Ou seja, 
não foi eleita madrinha externa à família consangüínea. Já os padrinhos, ou eram os 
cunhados ou gente de estatuto social semelhante. As filhas e genros de Furtado de 
Mendonça se alternavam no batismo de seus sobrinhos. Vê-se nesse ato, a reiteração 
de alianças e amizades previamente existentes, amalgamadas nos casamentos que 
inseriram os homens nesta família que tinha predominantemente, senão somente, 
mulheres colocadas ao mercado matrimonial. Os demais compadres das filhas e 
genros de Furtado de Mendonça também pertenciam aos estratos mais privilegiados 
dessa sociedade.197 

 

Nessa ocasião a autora observou apenas os treze batismos realizados na localidade de 

Rio Grande. Se a esses somarmos os nove batismos dos filhos das Silveira realizados em 
                                                           
195 FINE, Agnès. Transmission des prénoms et parenté en Pays de Sault, 1740-1940. In: DUPÂQUIER, Jacques ; 
BIDEAU, Alain ; DUCREUX, Marie-Elizabeth. Le Prénom, Mode et Histoire: entretiens de Malher 2 - 1980. 
Paris: Ecole des Hautes Études en Sciences Sociales, 1984. 

196 FINE, Agnès. Transmission des prénoms et parenté en Pays de Sault, 1740-1940. In: DUPÂQUIER, Jacques ; 
BIDEAU, Alain ; DUCREUX, Marie-Elizabeth. Le Prénom, Mode et Histoire: entretiens de Malher 2 - 1980. 
Paris: Ecole des Hautes Études en Sciences Sociales, 1984.Tradução livre. No original: La transmission du 
prénom par le parrain et la marraine prend, on le voit, tout son sens: il s’agit symboliquement d’affirmer 
l’égalité entre les deux lignées, celle de l’homme et de la femme au sein de la alliance. Alors que la transmission 
patronymique est patrilinéaire (comme le mot l’indique), la transmission des prénoms par le biais des parrains 
et marraines consacre la bilatéralité du système de filiation. 

197 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 
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Viamão, veremos que a maioria permanece na família. Desse número, um batismo não teve 

madrinha atribuída, uma criança teve como madrinha Nossa Senhora da Conceição, quatro 

foram apadrinhadas (como acontecia em Rio Grande) por uma de suas tias e uma por sua irmã 

mais velha. A única exceção à regra foi a madrinha do menino José, Dona Inácia Xavier Pires. 

Os padrinhos eram tios das crianças em nove dos vinte e um batismos realizados em 

Rio Grande e Viamão, sendo que apenas um deles era tio paterno. A questão dos 

apadrinhamentos na família será discutida mais adiante. Nesse momento, é importante apenas 

salientar que a escolha dos nomes dados às crianças da família parece recair na maioria das 

vezes no estoque familiar existente. Mais do que isso, parece haver um favorecimento dos 

nomes provenientes da linhagem feminina (SILVEIRA) – mesmo quando o nome é dado por 

um tio, esse tio tende a ser alguém casado com uma das irmãs da mãe da criança, e não um 

dos irmãos de seu pai (os filhos de Francisco Pires Casado e Mariana Eufrásia, por exemplo, 

são mais seguidamente homônimos dos cunhados de Mariana do que dos irmãos de Francisco, 

que por acaso também eram atores proeminentes na sociedade sul-rio-grandense no período). 

Já no caso dos filhos de Mateus Inácio da Silveira e Manuel Fernandes Vieira, a distância da 

família se apresenta como um fator a ser considerado já que vieram de fora do Continente e 

suas famílias permaneceram em seus locais de origem.  

Passa-se então à análise dos nomes dados aos netos das Silveira. Foram identificados 

vinte e sete batismos, ainda que se saiba da existência de mais de sessenta pessoas nessa 

geração. Optou-se por não incluir na análise esses outros nomes, pelos motivos citados 

anteriormente, e também por não se ter conhecimento dos nomes dos padrinhos dessas 

pessoas. Os nomes de batismo dos netos das Silveira estão organizados no Quadro 12.  

Com relação à geração anterior, a proporção de nomes cuja origem não pôde ser 

identificada cai consideravelmente, configurando sete em vinte e sete batismos. E quatro entre 

eles (Ana, José, novamente José e Antônio) não eram nomes estranhos ao estoque da família. 

Dos nomes identificados, seis eram homônimos ao pai ou à mãe do batizando, dez aos 

avós (sendo que em apenas dois casos a criança recebia o nome de um avô ou avó externos à 

“linhagem” que analiso, e onze ao padrinho ou madrinha). Desses últimos, apenas três eram 

externos à família e se configuram como os nomes mais originais – Evarista, Cipriano e 

Cecília, de acordo com os respectivos padrinhos/madrinhas Dona Evarista Balbina dos Anjos, 

Cipriano Rodrigues Barcellos e Dona Cecília Rodrigues do Pillar – e são também os últimos 

batismos a que se teve acesso, todos ocorridos depois de 1815. Esses novos nomes podem ser 

um desvio do padrão dominante na família, ou mesmo uma mudança nesse padrão. Para que 
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algo mais possa ser dito a esse respeito é necessário avançar no estudo das práticas 

nominativas na família, o que infelizmente não pode ser feito nesse momento. 

 

QUADRO 12 - ASSOCIAÇÕES PRESUMIDAS DOS NOMES DADOS À TERCEIRA GERAÇÃO 

(SOMENTE BATISMOS) 

Data nasc. Data bat. Nome Associações 

30/07/1771 15/08/1771 Ana Avó paterna 

16/04/1775 24/04/1775 Ana Não identificado 

28/04/1776 30/06/1776 Francisca Avó paterna 

12/04/1778 15/05/1778 Pedro Não identificado 

18/09/1780 29/09/1780 Ana Avó materna, que também é madrinha 

30/11/1781 3/02/1782 Clara Mãe 

11/05/1782 20/05/1782 José Pai 

17/07/1882 6/09/1882 Mariana Avó materna, que também é madrinha 

14/12/1782 26/12/1782  Francisca Mãe /avô paterno se chama Francisco 

15/11/1982 06/01/1783 Francisco Madrinha se chama Francisca 

11/07/1783 30/08/1783  Clara Mãe 

02/12/1783 ?/12/1783 Francisco Avô paterno /Avô materno/ Madrinha se chama Francisca 

21/03/1785 31/03/1785 Francisco Padrinho 

12/03/1785 25/04/1785 José Não identificado 

12/03/1785 26/04/1785 José Não identificado 

22/04/1785 02/07/1785 Maurício Pai 

08/01/1787 29/07/1787 Justiniano Não identificado 

22/03/1788 30/03/1788 Joaquina Avó materna, que também é madrinha 

22/05/1788 21/07/1788 Rita [nasceu no dia de Santa Rita de Cássia] 

27/03/1788 20/04/1788 Alexandre Não identificado 

31/10/1793 17/11/1793 Maria Mãe / Avó paterna / Avó materna / Madrinha 

12/10/1796 12/10/1796 Francisco Avô paterno / Madrinha se chama Francisca e não há padrinho 

31/03/1814 17/04/1814 Mariana  Avó materna 

27/04/1816 07/05/1816 Antônio Não identificado 

09/08/1817 8/9/1817 Evarista Madrinha 

?/05/1818 12/07/1818 Cipriano Padrinho 

11/07/1819 26/09/1819 Cecília Madrinha 

Fonte: 1º e 2º livros de batismos de Porto Alegre; 3º e 4º livros de batismos de Viamão. In: NEUMANN, 
Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII; ARQUIVO DA 
DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 5º livro de batismos de Rio Grande; ARQUIVO DA MITRA 
DIOCESANA DE PELOTAS: 1º livro de batismos de São Francisco de Paula. 

 

Um diferencial nessa geração é o grande número de sobreposições – a avó da criança é 

a madrinha e também lega a ela o seu nome, por exemplo, ou ainda o neto que recebe o 

mesmo nome de seu pai e de seu avô. Isso reforça a idéia da existência de uma 

intencionalidade em manter certos nomes circulando na família. Um caso interessante nesse 

aspecto é o da menina Maria, que tinha como mãe uma Silvéria Maria, como avó paterna uma 
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Maria Antônia da Silveira, avó materna Maria Teresa e como madrinha uma Maria Olava da 

Fontoura – poucas devem ter sido as dúvidas na escolha do nome da batizanda, ainda mais por 

ser “Maria” um nome tão recorrente. 

É interessante salientar que, das relações identificadas, muito poucas dizem respeito a 

pessoas externas à família, já que cerca de dois terços dos padrinhos também pertencem a ela. 

Isso revela, ao que parece, o desejo de reiterar o uso de alguns nomes e perpetuá-los através 

das gerações. Esses nomes podem funcionar, como aponta André Burguière, como 

marcadores do parentesco, do pertencimento a uma família: 

 

A significação religiosa do nome de batismo nos convida a estabelecer certas 
relações entre a atribuição do prenome e as representações do parentesco. O batismo 
é para o cristão um segundo nascimento no qual o padrinho assume um papel 
paternal. Uma forma de parentesco particular – o parentesco espiritual – o une ao 
batizando. Mas a tendência de transmitir os mesmos prenomes de uma geração à 
outra e de os fazer circular no grupo familiar traduz a vontade de integrar esse 
parentesco “suplementar’ ao parentesco carnal. Se os prenomes se transmitem no 
interior da família como os patronímicos [...], é não somente porque eles constituem 
seu patrimônio simbólico, mas também porque eles freqüentemente atuam como 
“marcadores” do parentesco.198 

 

Existe nessa família, portanto, uma tendência à repetição – e por conseqüência à 

reiteração – de alguns nomes, que são dados às crianças em seus batismos. Apenas ao longo 

de suas vidas esses novos membros iriam adotar um sobrenome, como era usual nas 

sociedades tradicionais de origem portuguesa. Observou-se, porém, que além de um 

sobrenome muitas dessas pessoas iriam adotar também um segundo nome. É sobre isso que se 

trata a seguir. 

 

 

 

 

 

                                                           
198 BURGUIÈRE, André. Prénoms et parenté. In: DUPÂQUIER, Jacques; BIDEAU, Alain; DUCREUX, Marie-
Elizabeth. Le Prénom, Mode et Histoire: entretiens de Malher 2 - 1980. Paris: Ecole des Hautes Études en 
Sciences Sociales, 1984.. Tradução livre. No original: La signification religieuse du nom de baptême nous invite 
déjà par elle-même à établir certaines relations entre l’attribution du prénom et les représentations de la 
parenté. Le baptême est pour le chrétien une deuxième naissance dans laquelle le parrain assume le rôle 
paternel. Une forme de parenté particulière – la parenté spirituelle – l’unit au baptisé. Mais la tendance à 
transmettre les mêmes prénoms d’une génération à l’autre et à les faire circuler dans le groupe familial traduit 
la volonté d’integrer cette parenté «supplémentaire» à la parenté charnelle. Si les prénoms se transmettent au 
sein de la famille comme les patronymes [...], c’est non seulement parce qu’ils constituent son patrimoine 
symbolique, mais aussi parce qu’ils jouent le rôle de «marqueurs» de la parenté. 
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3.6. Segundo nome 

  

A utilização de um segundo nome não era comum antes de 1700. Segundo autores 

como Daniel Fauvel, é nos séculos XVIII e XIX que ele vai se generalizar aos poucos, mais 

freqüentemente para as meninas do que para os meninos.199 

Nos batismos trabalhados não foi encontrado nenhum caso em que o batizando tivesse 

recebido mais do que um nome. Entretanto, observou-se, através do cruzamento nominal 

desses registros com outros, a adoção de um segundo nome por parte dessas pessoas ao longo 

de suas vidas.  

Não é possível saber quando essas pessoas passavam a utilizar um segundo nome, ou 

se ele já era usado desde tenra idade no contexto doméstico. As únicas pistas de que se dispõe 

a esse respeito indicam que não, já que, nos casos de falecimento de inocentes ou de jovens, 

em seus registro de óbito consta apenas o nome de batismo – como é o caso de Mariana e de 

Evarista, que faleceram com as idades de nove e seis anos respectivamente. Acredita-se que o 

segundo nome era adotado quando essas pessoas começavam a atuar como adultos na 

sociedade, como, por exemplo, ao serem chamados à pia batismal para apadrinharem alguém.  

A adoção de um segundo nome, ainda que aparentemente tenha sido escolhido por 

aquele que o porta – diferentemente do que acontece no batismo, quando o nome é escolhido 

por seus pais e/ou padrinhos – não parece fugir a alguns padrões. Também esse segundo nome 

é escolhido de acordo com uma gama limitada de possibilidades, e sua escolha traz consigo 

algumas intenções. A esse respeito, Daniel Fauvel diz o que segue:  

 

O segundo prenome, freqüente depois de 1750, não era absolutamente fruto de uma 
escolha mais livre, uma vez que se trata freqüentemente do nome do avô paterno. O 
mesmo se passa com as meninas: a livre escolha parece se reduzir a um quarto do 
total; a regra afeta tanto o primeiro prenome quanto o segundo. No entanto as 
meninas portam freqüentemente um terceiro prenome, mais usual, este de escolha 
mais livre.200 

 

                                                           
199 FAUVEL, Daniel. Choix des prénoms et tradition familiale. In : DUPÂQUIER, Jacques; BIDEAU, Alain; 
DUCREUX, Marie-Elizabeth. Le Prénom, Mode et Histoire: entretiens de Malher 2 - 1980. Paris: Ecole des 
Hautes Études en Sciences Sociales, 1984. 

200 FAUVEL, Daniel. Choix des prénoms et tradition familiale… op. cit. Tradução Livre. No original: Le 
deuxiéme prénom, fréquent après 1750, n’étais pas absolument l’effet d’un choix plus libre puisqu’il s’agissait 
assez souvent du prénom du grand-père paternel. Il en est de même pour les filles: le libre choix semble réduit 
au quart du total ; la règle, plus nette encore, affecte aussi bien le premier que le deuxième prénom. Cependant, 
les filles ont porté assez souvent trois prénoms, le troisième étant sans doute le prénom usuel, celui du véritable 
choix. 
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Entre as intenções associadas a esta adoção podem estar a reiteração de relações 

estabelecidas com o nome de batismo – por exemplo, quando tomado o segundo nome de um 

avô de quem já era homônimo. Pode-se ainda intentar o afastamento simbólico de quem se era 

homônimo, adotando um segundo nome que o diferenciasse dessa pessoa. Pode-se, ainda, 

estabelecer novas alianças, marcando novas aproximações. A adoção desse segundo nome 

pode assim “atualizar” as estratégias associadas às práticas nominativas.  

Dos cinqüenta e oito nomes de batismo trabalhados anteriormente, foi possível 

conhecer o nome completo (adotado provavelmente em idade adulta) de vinte e dois. Dos 

trinta e seis que não foram identificados, dois são de pessoas que faleceram muito jovens e 

que, portanto, não chegaram a adotar um segundo nome e/ou um sobrenome, e o restante não 

foi encontrado em fontes primárias. Mais uma vez optou-se por excluir as informações 

provenientes de genealogias, por terem sido encontrados nas mesmas alguns erros e 

divergências na grafia dos nomes. 

Por outro lado, a esses vinte e dois nomes completos somam-se outros doze, referentes 

a pessoas de quem não se tinha o registro de batismo – motivo pelo qual não entraram na 

amostragem anterior – mas cujos nomes completos foram encontrados em outras fontes, como 

os registros de batismo de seus filhos, registros de casamento, de óbito, ou mesmo nos 

inventários de seus pais. Tem-se, então, os nomes completos apresentados no Quadro 13. 

 

QUADRO 13 – LISTAGEM DOS NOMES COMPLETOS DE ALGUNS FILHOS E NETOS 
DAS SILVEIRAS 

 
Alexandre Inácio da Silveira Joaquina Maria Alves 
Ana Regina Tomásia da Fontoura José Antônio da Silveira 
Antônio Carneiro da Fontoura José Inácio da Silveira 
Bernardina da Silveira José Inácio de Castro Viana 
Dorotéia Cândida de Paiva Manuel Marcelino Pires Casado 
Dorotéia Isabel da Silveira Maria Eufrásia da Silveira 
Duarte da Silveira Maria Francisca da Silveira 
Francisca Alexandrina da Silveira Maria Inácia da Silveira 
Francisca Pires da Silveira Mariana da Silveira e Paiva 
Francisco Carneiro da Fontoura Maurícia Inácia da Silveira 
Francisco Inácio da Silveira Maurício Inácio da Silveira 
Inácio Antônio Pires Nicolau Inácio da Silveira 
Inácio José da Silveira Pedro José Carneiro da Fontoura 
Isabel Dorotéia da Fontoura Rita Joaquina de Paiva 
Isabel Francisca da Silveira Rosália Francisca Pires 
Joana Margarida da Silveira Vicência Maria Joaquina 
Joaquina Eufrasia da Silveira  

Fonte: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 1º a 5º Livros de Batismos de Rio 
Grande; 2º a 4º Livros de Batismos de Viamão; 1º e 2º Livros de Batismos de Porto Alegre. In: NEUMANN, 
Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII: ARQUIVO DA 
MITRA DIOCESANA DE PELOTAS: 1º Livro de Batismos de São Francisco de Paula; 1º Livro de Casamentos 
de São Francisco de Paula; 1º Livro de Óbitos de São Francisco de Paula. 
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Desses trinta e quatro nomes completos resultantes, em apenas 6 não houve adoção de 

um segundo nome: Antônio Carneiro da Fontoura; Bernardina da Silveira; Duarte da Silveira; 

Francisca Pires da Silveira; Francisco Carneiro da Fontoura e Mariana da Silveira e Paiva. Por 

outro lado, Vicência Maria Joaquina parece ter adotado mais dois nomes, além do recebido no 

batismo, e ter dispensado o uso do sobrenome, já que nos três registros de batismo de filhos 

seus que foi possível encontrar consta apenas a formulação citada.201 Os segundos nomes 

foram organizados no Quadro 14. 

 

QUADRO 14 – SEGUNDOS NOMES NA FAMÍLIA SILVEIRA 

2º Nomes Masculinos #  2º Nomes Femininos # 
Inácio 7  Francisca 3 
Antônio 2  Eufrásia 2 
José 2  Inácia 2 
Marcelino 1  Joaquina 2 
   Maria 2 
   Alexandrina 1 
   Cândida 1 
   Dorotéia 1 
   Isabel 1 
   Margarida 1 
   Regina 1 

Fonte: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 2º a 5º Livros de Batismos de Rio 
Grande; 2º a 4º Livros de Batismos de Viamão; 1º e 2º Livros de Batismos de Porto Alegre. In: NEUMANN, 
Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII: ARQUIVO DA 
MITRA DIOCESANA DE PELOTAS: 1º Livro de Batismos de São Francisco de Paula; 1º Livro de Casamentos 
de São Francisco de Paula; 1º Livro de Óbitos de São Francisco de Paula. 

 

Entre os segundos nomes adotados, Inácio se destaca, sendo sete dos vinte e nove 

casos. Se se desconsiderar a flexão de gênero e somarem-se a esse número as mulheres com 

segundo nome Inácia, tem-se nove casos. 

É importante salientar que cinco dos sete Inácios citados são filhos do Capitão Mateus 

Inácio da Silveira, seguidamente referido na documentação apenas como “Capitão Mateus 

Inácio”.202 De seus outros dois filhos, um já foi batizado como Inácio e adotou o nome 

completo “Inácio José da Silveira”, e sua filha, Dorotéia, adotou o segundo nome “Isabel” – o 

nome de sua madrinha, Isabel Francisca da Silveira – e assim aparece nos registros de batismo 

de dois de seus filhos, que nasceram na década de 1770. Entretanto, já nos registros de 

batismo de seus netos, nascidos nas décadas de 1810 e 1820, aparece como Dorotéia Inácia da 
                                                           
201 3º livro de batismos de Viamão. In: NEUMANN, Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

202 São filhos de Mateus Inácio da Silveira e Maria Antônia da Silveira, por ordem de nascimento: Nicolau 
Inácio da Silveira, Francisco Inácio da Silveira, Alexandre Inácio da Silveira, Dorotéia Isabel da Silveira, 
Maurício Inácio da Silveira, Inácio José da Silveira e José Inácio da Silveira. 
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Silveira. Parece, portanto, que o nome “Inácio” funciona como um lembrete, demarcando 

claramente a filiação e o pertencimento ao grupo familiar. 

Dos outros dois Inácios, um é Francisco Inácio da Silveira, filho de Alexandre Inácio, 

e portanto neto do Capitão Mateus Inácio, e o outro é um neto de Francisco Pires Casado e 

Mariana Eufrásia da Silveira. 

Já as “Inácias” não são descendentes de Mateus Inácio, mas de Francisco Pires 

Casado: Maurícia Inácia da Silveira nasceu em 1758 e foi apadrinhada por Manuel Fernandes 

Vieira e Maria Antônia da Silveira, esposa de Mateus Inácio da Silveira. Em 1762 aparece 

como madrinha em um registro de batismo: “Foram Padrinhos Francisco Pires Casado, e 

Maurícia solteira filha do dito”203. Não foi possível encontrar o registro de seu casamento, 

mas quando ela “reaparece” na documentação, em 1782, já está casada com Inácio Antônio da 

Silveira, seu tio, irmão de seu pai. A adoção do segundo nome “Inácia” pode ser uma 

aproximação com o marido de sua madrinha ou, mais provavelmente, uma associação mais 

demarcada com o nome de seu marido. A outra Inácia é filha deste último casal, e se chamava 

Maria Inácia da Silveira. 

 

Além de poder reforçar algumas características presentes nos nomes recebidos no 

momento do nascimento, o uso do segundo nome pode também trazer a possibilidade de 

diversificação do padrão utilizado até então. De fato, os nomes Alexandrina, Cândida, 

Eufrásia, Inácia, Marcelino e Regina não constavam entre os nomes da primeira amostra. Eles 

configuram nove “novidades” num universo de trinta e quatro nomes. Na maior parte das 

vezes, contudo, existe um reforço do uso de nomes já presentes na família. 

Somando-se os nomes de batismo e os segundos nomes, tem-se o que foi organizado 

nos quadros 15 e 16, sendo que no primeiro os nomes estão como encontrados, e no segundo 

ignoraram-se as flexões de gênero. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
203 ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 4º Livro de Batismo do Rio Grande - Fl. 124v 
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QUADRO 15 - NOMES NA FAMÍLIA SILVEIRA 

Nomes #  Nomes # 
Inácio 9  Francisca 5 
José 5  Maria 5 
Antônio 3  Joaquina 4 
Francisco 3  Dorotéia 3 
Alexandre 1  Isabel 3 
Duarte 1  Eufrásia 2 
Justiniano 1  Inácia 2 
Manuel 1  Alexandrina 1 
Marcelino 1  Ana 1 
Maurício 1  Bernardina 1 
Nicolau 1  Cândida 1 
Pedro 1  Joana 1 
   Margarida 1 
   Mariana 1 
   Maurícia 1 
   Regina 1 
   Rita 1 
   Rosália 1 
   Vicência 1 

Fonte: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 1º a 5º Livros de Batismos de Rio 
Grande; 2º a 4º Livros de Batismos de Viamão; 1º e 2º Livros de Batismos de Porto Alegre. In: NEUMANN, 
Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII. ARQUIVO DA 
MITRA DIOCESANA DE PELOTAS: 1º Livro de Batismos de São Francisco de Paula; 1º Livro de Casamentos 
de São Francisco de Paula; 1º Livro de Óbitos de São Francisco de Paula. 
 

QUADRO 16 - NOMES NA FAMÍLIA SILVEIRA SEM FLEXÃO DE GÊNERO 

Nome #  Nome # 
Inácio (a) 11  Duarte 1 
Francisco (a) 8  Joana 1 
José 5  Justiniano 1 
Maria 5  Manuel 1 
Joaquina 4  Marcelino 1 
Antônio 3  Margarida 1 
Dorotéia 3  Mariana 1 
Isabel 3  Nicolau 1 
Alexandre (drina) 2  Pedro 1 
Eufrásia 2  Regina 1 
Maurício (a) 2  Rita 1 
Ana 1  Rosália 1 
Cândida 1  Vicência 1 

Fonte: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 1º a 5º Livros de Batismos de Rio 
Grande; 2º a 4º Livros de Batismos de Viamão; 1º e 2º Livros de Batismos de Porto Alegre. In: NEUMANN, 
Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII. ARQUIVO DA 
MITRA DIOCESANA DE PELOTAS: 1º Livro de Batismos de São Francisco de Paula; 1º Livro de Casamentos 
de São Francisco de Paula; 1º Livro de Óbitos de São Francisco de Paula. 

 

Novamente Inácio e Inácia se destacam, juntamente com Francisco e Francisca, 

seguidos de perto por José e Maria. Esses dois últimos nomes, entretanto, podem ter mais a 

ver com um estoque geral da sociedade do que com as escolhas específicas da família – o que 

não pode ser afirmado com certeza por não se ter um levantamento dos nomes mais 

utilizados. Diferente é o caso de Inácio(a) e Francisca(o), que parecem característicos da 
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família. Não estão nessa listagem os nomes da “primeira geração”, onde temos Mateus Inácio 

da Silveira, Ana Inácia da Silveira, Francisco Pires Casado e Isabel Francisca da Silveira. 

Tanto os nomes recebidos no batismo pelos filhos e netos das irmãs Silveira e seus 

maridos, quanto os nomes por eles adotados caem, na maioria das vezes, em um rol bastante 

limitado de escolhas. Essa reiteração acaba funcionando, na sociedade em que se encontram, 

como um lembrete do pertencimento de cada um ao grupo de origem. 

Além de preferirem alguns nomes, também há uma tendência de sobrenomes serem 

preferidos em detrimento de outros. A seguir analisam-se os sobrenomes adotados na Família 

Silveira. 

 

 

3.7. Sobrenomes 

 

No batismo é atribuído um nome através do qual a pessoa será conhecida e com o 

qual integra a sociedade cristã. Apenas em um segundo momento a pessoa iria agregar a esse 

nome um ou vários sobrenomes. A adoção desses sobrenomes não respondia a regras fixas – 

como, por exemplo, o usual no Brasil atual, que é trazer primeiramente, eventualmente, o 

sobrenome paterno da mãe, seguido do sobrenome paterno do pai - mas era bastante fluida, 

podendo-se adotar o sobrenome dos pais, de apenas o pai ou apenas a mãe, de algum dos 

avós, de um padrinho ou madrinha, ou mesmo ter como sobrenome o local de origem ou de 

moradia. Também não era comum as mulheres adotarem o sobrenome dos maridos, pelo 

menos até o final do século XVIII. 

Não apenas o sobrenome era adotado ao longo da vida de um indivíduo, como também 

podia modificar-se de acordo com as circunstâncias. Ou, ainda, em se tratando de pessoas 

com mais de um sobrenome, um deles poderia ser valorizado em detrimento do outro. Isso foi 

observado por Hameister que percebeu ser usual, em documentos referentes ao Continente no 

século XVIII, o uso reiterado de apenas um dos sobrenomes, como mostra o exemplo dado 

pela autora: Cristóvão Pereira de Abreu foi constantemente referido nos registros documentais 

como Cristóvão Pereira, apenas, jamais sendo encontrada alusão, na documentação lusa ou 

castelhana por ela consultada, a qualquer referência a Cristóvão de Abreu.204 

                                                           
204 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 
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O fato de que o uso dos sobrenomes se mostra fluido traz problemas para o 

pesquisador, especialmente quando é necessário identificar uma filiação ou membros da 

mesma família, uma vez que seguidamente irmãos não têm o mesmo sobrenome, e pessoas 

com sobrenomes idênticos não possuem nenhuma relação de parentesco entre si. Mas, por 

outro lado, pode revelar nuances da vida dessas pessoas – como, por exemplo, qual das 

linhagens, materna ou paterna, possui mais prestígio – ou indicar mudanças de contexto que 

possam ter influenciado o uso de outro sobrenome. 

O primeiro fato que é necessário ser dito a esse respeito, é que as cinco irmãs da 

primeira geração se chamam Silveira, como sua mãe, Isabel da Silveira, e não Furtado de 

Mendonça, como seu pai. Isso pode indicar ou que a família da mãe era mais influente nas 

ilhas de origem, ou que detinha mais relações no Continente. Um dos indicativos para a 

segunda hipótese pode ser percebido nos casamentos de duas delas. Embora não tenha sido 

identificada nenhuma relação de parentesco entre Isabel da Silveira e seus genros, anterior ao 

casamento das filhas, pode ser que Isabel já fosse parente de Mateus Inácio da Silveira e 

Francisco Pires Casado, ambos por linhagem materna. Observam-se agora os sobrenomes por 

“núcleo” familiar: 

 

• Filhos de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira: como já foi 

comentado, todos os filhos do casal adotaram o sobrenome “Silveira”, o 

que não era de se espantar, considerando que os dois patriarcas trazem 

consigo esse sobrenome; 

 

• Filhos de Ana Inácia da Silveira e Manuel Fernandes Vieira: infelizmente não 

foi possível encontrar os descendentes do casal em nenhum outro documento 

que não fossem os registros de batismo de seus seis filhos e os registros de 

batismo de três netos, filhos de Vicência Maria Joaquina. Nesse caso, não foi 

possível sequer ter uma noção nas genealogias, pois nenhum dos três 

trabalhos a que tive acesso que tratam da família trazem informações sobre 

esses descendentes; 

 

• Filhos de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado: aqui a adoção 

de sobrenomes assume um viés mais complexo, não apenas porque alguns 

dos filhos do casal assumiram o sobrenome Silveira e outros Pires, ou Pires 

Casado, mas também porque alguns deles mudam de sobrenome de um 
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registro para outro. Rosália Francisca da Silveira foi assim chamada nos 

registros de batismo de seus filhos, de seus netos, e quando foi chamada à pia 

batismal como madrinha, ainda solteira. Entretanto, em seu registro de óbito e 

no registro de óbito de seu marido aparece como Rosália Francisca Pires. Por 

outro lado, Maurícia Inácia da Silveira manteve esse sobrenome nos 12 

registros em que ela aparece que puderam ser encontrados em 45 anos de 

documentação. A mesma constância pode ser observada com relação a Joana 

Margarida da Silveira. O único filho que não foi encontrado, em nenhum dos 

documentos consultados, usando o sobrenome Silveira em algum momento 

foi Manuel Marcelino Pires Casado. Os demais variam entre apenas Pires, 

apenas Silveira e Pires da Silveira (mas nunca Silveira Pires, como seria 

hoje). 

 

Faz-se necessário observar quais sobrenomes foram utilizados em que locais e em que 

períodos, e também observar os sobrenomes adotados pelos filhos para que se possa dizer 

algo mais concreto a esse respeito. Parece, a partir dos dados levantados até aqui, que a 

adoção de sobrenomes obedece a uma lógica contextual que, infelizmente, ainda não foi 

possível clarear. 

Pode-se pensar que o importante era ser identificado, seja pelo nome, pelo segundo 

nome, pelo sobrenome ou pelo “conjunto da obra”. Algumas combinações parecem ter sido 

bem características da família. Sobre isso se fala a seguir. 

 

 

3.8. Homônimos – de problema a objeto de pesquisa 

 

Até esse momento os nomes dos membros da família Silveira foram “esquartejados”, 

seja em sua composição – dividindo nome, segundo nome e sobrenome – seja por geração ou 

período. Agora busca-se trabalhar os nomes de forma mais integrada, tentando entender o que 

eles podem desvendar em termos de estratégia social. Com esse objetivo utilizam-se os 

homônimos como foco de análise. 

Alguns nomes são muito utilizados, sendo repetidos seja como nome recebido no 

batismo, seja como segundo nome adquirido ao longo de uma trajetória social. Os 

sobrenomes são mantidos, modificados, retomados. E combinações são feitas entre nomes e 

sobrenomes, trazendo sempre alguma marca do pertencimento à família. Mas algumas 
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combinações se repetem exatamente como apareceram da primeira vez, e não se modificam 

ao longo da trajetória daqueles que as portam. 

A questão dos homônimos já foi muito trabalhada, especialmente sob a perspectiva de 

problema metodológico que se apresenta ao cruzamento nominativo. Uma outra perspectiva, 

entretanto, é apresentada por Hameister, quando a autora aponta que a prática tão disseminada 

nos locais de domínio português de designar, por exemplo, pai e filho pelo mesmo nome 

completo, sem acréscimo de partículas diferenciadoras, podendo revelar o desejo de que as 

imagens de um e de outro sejam associadas: 

 

Acreditando-se, dado a recorrência destes casos, que os homônimos não acontecem 
por acaso, que são fruto da intenção de pais e filhos, há que se supor que esta fusão 
de identidades seja o objetivo das desinências coincidentes destes homens. Assim, 
pensa-se aqui esses nomes em comum, de pai e de filho, como sendo um “modelo” 
quase que perfeito para os outros tipos de homônimos. Nessa perspectiva, no fundo 
de sua intenção, deseja também gerar uma espécie de “fusão” de duas pessoas 
distintas, padrinhos e afilhados, avôs e netos ou ilustres desconhecidos.205 

 

Parece, então, haver uma intencionalidade na existência desses homônimos perfeitos, 

que tem a ver com o valor que o pertencimento a uma determinada família ou grupo possui 

nessa sociedade. Como já foi dito, a intenção das práticas nominativas não era individualizar 

os sujeitos ou diferenciá-los, mas associá-los a algo ou alguém. A demarcação desse 

pertencimento, feita através do nome completo, faz parte das estratégias do grupo. Um 

exemplo disso são as folhas de serviços prestados à Coroa, levantadas por todos aqueles que 

desejam receber uma mercê real. Nesses casos não são apenas as atitudes pessoais que 

importam, mas também a atuação dos pais e avós do requerente. 

Assim, o nome completo se torna um bem familiar, e como tal pode ser legado a 

alguns membros e negado a outros, constituindo parte das estratégias de uma família. Com 

relação a isso, recorre-se mais uma vez a Hameister: 

 

Os nomes completos, verdadeiras entidades, portanto, seriam bens familiares que 
poderiam ser legados. Note-se bem, por não se tratar de um bem material, cuja 
“propriedade” possa ser dada, mas de qualificadores, intangíveis à mão humana e 
capturáveis apenas na compreensão de seu significado, remete diretamente à quarta 
obrigação da dádiva, indo ao encontro do dito por Godelier. Seu uso, o identificar-se 
através dele, este sim é o grande legado passado de pai para filho dentro das 
famílias. Mais do que isso, se o filho fizesse o “correto uso” desse sobrenome, ou 
seja, o honrasse e engrandecesse com seus feitos, mais atributos seriam agregados a 
esse nome. O uso do nome poderia engrandecer um homem, mas esse homem 

                                                           
205 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 
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também poderia engrandecer o nome. O bem familiar podia ser ampliado na “força”, 
no “mana”, na “magia” do nome, ampliado naqueles atributos que, forjados e 
sustentados pelas ações humanas, dão matéria para crenças que fogem ou se ocultam 
à razão dos homens.206 

 

Para o estudo dos homônimos perfeitos foram utilizados todos os nomes completos 

encontrados em fontes primárias em quatro gerações. A quarta geração não foi trabalhada até 

aqui por só se ter conhecimento daqueles descendentes que se fixaram em Pelotas – o que 

resulta, em termos da família como um todo, em uma amostragem muito pequena. No 

entanto, no que se refere à visão de nomes completos como entidades, a inclusão desses 

descendentes se torna bastante significativa, uma vez que, acredita-se, há um desejo de 

associação a alguns antepassados em uma localidade onde algumas das Silveiras são, até hoje, 

de alguma forma lembradas – seja em livros escolares, seja dando nome a escolas, 

logradouros etc. 

 

Vejam-se os homônimos, primeiramente, entre os descendentes de cada um dos casais 

que tiveram filhos. Aqui se excluem os descendentes de Ana Inácia da Silveira e Manuel 

Fernandes Vieira, uma vez que se teve conhecimento apenas do nome completo da filha 

primogênita do casal, Vicência Maria Joaquina. 

Entre os descendentes de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira 

encontra-se dois José Inácio da Silveira, pai e filho. Existiram também duas Maria Augusta 

da Fontoura, embora não tenha sido possível a identificação de tratar-se de mãe e filha ou de 

tia e sobrinha.207 

Já entre os descendentes de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado 

encontraram-se mais homônimos, embora isso talvez se deva ao fato de que um maior número 

de pessoas dessa linhagem tenha se instalado em Pelotas, o que significa uma maior 

incidência nas fontes pesquisadas. Houve pelo menos três Manuel Marcelino Pires, pai, filho 

e neto. O primeiro Manuel Marcelino casou-se com Margarida Gomes de Lima, filha do 

primeiro casamento de Domingos Gomes Ribeiro, e nomeou um de seus filhos em 

                                                           
206 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 

207 Em seu testamento, João Duarte Machado deixa uma quantia a uma neta, mas não menciona a filiação da 
mesma: “Declaro que sou casado com Maria Regina da Fontoura de cuja mulher tenho cinco filhos vivos a saber, 
João Henrique da Fontoura, Francisco de Paula da Fontoura, Maria Augusta da Fontoura, Manoel Bento da 
Fontoura, José Maria da Fontoura”, e depois: “Declaro que deixo a minha neta Maria Augusta da Fontoura 
oitocentos mil reis.” ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Inventário e 
Testamento de João Duarte Machado, 1828. 
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homenagem ao sogro, que era, no momento do nascimento da criança, também casado com 

sua tia Joana Margarida da Silveira. Há ainda outra filha de Manuel Marcelino que recebeu o 

nome completo da avó: Mariana Eufrásia da Silveira. 

Saindo do âmbito das linhagens, observa-se a existência de homônimos entre tios e 

sobrinhos e entre tias e sobrinhas. Alexandre Inácio da Silveira convidou seu irmão, o Padre 

Francisco Inácio da Silveira, para apadrinhar seu primeiro filho, que recebeu o nome de seu 

tio/padrinho. Outro caso de apadrinhamento e legação de nomes entre tios e sobrinhos se 

encontra em duas Joana Margarida da Silveira, sendo a primeira uma das cinco irmãs Silveira, 

e a segunda, uma filha de Mariana Eufrásia. Há ainda uma terceira Joana Margarida, filha do 

já referido Manuel Marcelino Pires, e, portanto, sobrinha de uma Joana e sobrinha-neta da 

outra. Há pelo menos mais dois casos de homônimos entre tios e sobrinhos: os nomes 

completos Manuel Bento da Fontoura e Isabel Francisca da Silveira. 

 

Os homônimos na família Silveira possuem algumas características peculiares. A 

primeira dessas características é a incidência de homônimos perfeitos de mulheres – até o 

momento não foi encontrado nenhum outro trabalho que fizesse referência a tal fenômeno. 

Parece que a associação entre mulheres de diferentes gerações foi um fator importante, o que 

indica que essas mulheres (e não apenas seus maridos) eram figuras importantes e 

proeminentes naquela sociedade. 

A segunda, é a grande incidência de homônimos fora das linhagens, entre tios e 

sobrinhos e entre tias e sobrinhas. Uma questão interessante pode ser observada nesses casos: 

aparentemente todos os sobrinhos homônimos a alguém assumiram o nome completo de um 

tio ou tia que não tiveram filhos. É o caso de Isabel Francisca da Silveira e Joana Margarida 

da Silveira, as únicas da primeira geração que não tiveram filhos: cada uma teve uma sobrinha 

homônima (ambas filhas de Mariana Eufrásia da Silveira).  

 

Pôde-se observar, na análise das praticas nominativas da família Silveira, a preferência 

e reiteração de alguns nomes, como Inácio, José, Francisca e Maria que, embora fossem 

nomes comuns no estoque português, parecem funcionar especificamente nessa família como 

marcadores do parentesco. Essas repetições foram matizadas por algumas inovações, 

revelando algum desvio do padrão familiar, ou mesmo a tentativa de buscar aproximar os 

novos membros de outras pessoas, que poderiam ser parentes dos cônjuges, ou mesmo um 

padrinho ou madrinha que representasse uma aliança nova. 
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Tal aproximação entre quem recebe o nome e quem o lega, pode trazer vantagens 

importantes para o primeiro. Isso fica especialmente claro nos casos em que os mais novos 

recebiam o nome de um tio ou tia que não tinha filhos, ainda mais quando esse nome vem 

associado a uma relação de apadrinhamento, como se verá. Mas, provavelmente, a 

homenagem feita a parentes por meio da adoção de seus nomes devia ter seu valor 

independentemente do número de descendentes que o homenageado pudesse ter. 

Para além do papel da legação de nomes, segundos nomes e sobrenome dentro da 

família, essa prática favorece o reconhecimento do pertencimento familiar dessas pessoas por 

parte da sociedade. Esse era um fator essencial em uma sociedade que não apenas se 

organizava em termos de pertencimento, também valorizava imensamente o papel do 

prestígio dos autores. 

Nesse aspecto chama atenção a grande incidência de homônimos perfeitos das 

mulheres da família, demonstrando a delas na manutenção da posição da família. Seus nomes 

tinham valor em si mesmos por estarem associados à imagem que essas mulheres possuíam, e 

a notoriedade das mesmas, e possuíam a prerrogativa de serem legados, constituindo assim 

parte importante das estratégias da família como uma todo. 
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4. NA PIA BATISMAL: APADRINHAMENTO E COMPADRIO NA 

FAMILIA SILVEIRA 

Os registros batismais, originários de uma necessidade das igrejas cristãs de ter o 

conhecimento e o controle sobre aspectos da vida dos fiéis, têm sido usados por historiadores 

com diversos propósitos, como: efetuar análises acerca das populações do passado, estudos 

sobre a natalidade, padrões de casamento, migrações, designações sociais, entre muitas outras. 

Alguns pesquisadores utilizam esses registros buscando informações justamente sobre as 

relações que se formam no momento do batismo: as de apadrinhamento e de compadrio. O 

presente capítulo trata das relações de compadrio estabelecidas pela família Silveira e a 

possível influência das mesmas nas estratégias engendradas por seus membros. 

Os membros da família Silveira aparecem seguidamente nos registros de batismo dos 

locais em que viveram, especialmente Rio Grande, Viamão e Porto Alegre. Algumas vezes, 

seus nomes aparecem na condição de pais dos batizandos: foram encontrados vinte e um 

registros de batismos de filhos de Maria Antônia, Ana Inácia e Mariana Eufrásia e vinte e sete 

registros de batismos de netos seus. Em cada um desses batismos essas mulheres e seus 

maridos escolheram padrinhos e madrinhas para seus filhos, que conseqüentemente tornaram-

se compadres dos casais. As escolhas realizadas por ocasião do batismo de um novo membro 

da família, momento crucial numa sociedade cristã da América Portuguesa, podem sugerir 

proximidades entre atores, formação de alianças, existência de amizades e reiteração de laços 

já existentes. 

Outras tantas vezes as irmãs Silveira e seus maridos aparecem nos registros batismais 

por terem sido convidados para serem padrinhos ou madrinhas dos filhos de pessoas das mais 

diversas posições na hierarquia social. Constam entre seus compadres ilhéus, membros de 

famílias tradicionais do Continente, migrantes de outros locais do Brasil, agricultores, 

soldados, capitães, agregados, sesmeiros, “Donas”. Ocasionalmente tomavam como afilhados 

um exposto208 ou uma criança escrava. Tudo isso sem falar, claro, na reiteração ou 

estreitamento e diversificação de laços já existentes com seus irmãos, cunhados e sobrinhos. 

Ter um vasto conjunto de compadres poderia significar ter um conjunto de relações 

                                                           
208 Crianças, geralmente recém-nascidas, abandonadas em casas de terceiros. 
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potencialmente utilizáveis em momentos de necessidade. Mais do que isso, pode indicar a 

existência de uma base de sustentação à posição que os membros da família ocupavam na 

hierarquia social. 

Por serem o compadrio e o apadrinhamento relações sociais geradas a partir da 

Igreja, e intermediadas pela religião, devem ser estudadas levando-se sempre em consideração 

esse caráter próprio. Por isso, antes de analisar as relações geradas por meio dos batismos na 

família, é preciso entender melhor o sacramento do batismo e a importância das relações de 

compadrio numa sociedade majoritariamente cristã e regida pelos padrões de Antigo Regime. 

 

 

4.1 O batismo e as relações por meio dele formadas 

 

Relações de compadrio são relações sociais intermediadas pela religião cristã, pois se 

formam no momento do batismo entre os pais daquele que recebe o sacramento e os 

padrinhos por aqueles escolhidos. As regras e formas com que esse tipo de relação se 

manifesta podem variar muito entre as diferentes localidades em que acontece e, também, ao 

longo do tempo. Segundo o antropólogo Stephen Gudeman, ainda que exista essa grande 

variação, trata-se em todos os casos de uma mescla entre os costumes locais e os dogmas da 

Igreja, sendo que regra e realidade influenciam uma à outra, modificando-se mutuamente num 

processo contínuo. Ainda assim, a instituição do compadrio possui uma padrão central, que 

foi resumido pelo autor citado como consistindo em três papéis, criança, pai e padrinho, e três 

relações, “um laço de parentesco entre pai e criança; um laço espiritual entre criança e 

padrinho; e um laço espiritual entre padrinho e pai”.209 

Ao ser batizada, a criança passa a integrar a comunidade religiosa, e ganha uma 

relação a ser somada com o laço de consangüinidade que já possuía com seus pais: um 

parentesco espiritual com seu padrinho ou padrinhos. Os pais do batizando também ganham 

uma relação de parentesco espiritual com os padrinhos, co-pais da criança que recebe o 

batismo, seus compadres. 

Excetuando-se o laço de consangüinidade que se formou entre a criança e seus pais 

no momento do nascimento, todas as demais relações iniciam-se no momento do ritual do 

batismo e, em alguns casos, da confirmação. Mostra-se importante, portanto, entender esse 

                                                           
209 GUDEMAN, Stephen. The Compadrazgo as a Reflection of the Natural and Spiritual Person. In: Proceedings 
of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland vol. 0. (1971). 1971.  Royal 
Anthropological Institute of Great Britain, 1971. 
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sacramento, seu papel dentro da mitologia cristã. O batismo se configura como um rito de 

iniciação, pois é através dele que o novo membro integra-se à igreja e à comunidade cristã. Só 

a partir do batismo uma pessoa se torna apta e aufere a permissão de receber quaisquer outros 

sacramentos. Essa informação está bastante clara nas Constituições Primeiras do Arcebispado 

da Bahia, documento baseado nas determinações do Concílio de Trento e que configura uma 

adequação das normas estabelecidas nesse último à realidade local, regulamentando e 

organizando a Igreja na América Portuguesa a partir de 1707: 

 

O batismo é o primeiro de todos os Sacramentos, e a porta por onde se entra na 
Igreja Católica, e se faz, o que o recebe, capaz dos mais Sacramentos, sem o qual 
nem um dos mais fará nele o seu efeito. Consiste este Sacramento na externa 
ablução do corpo feita com água natural, e com as palavras, que Cristo nosso Senhor 
instituiu por sua forma.210 

 

O batismo teria ainda a função de purgar o pecado original, o pecado de Adão 

transmitido a todos os seus descendentes, o qual deixou todos sob a influência da morte. 

Somente pelo batismo, e nenhum outro sacramento, esse pecado ficaria removido. Além 

disso, ele representa, em sua liturgia, a morte e ressurreição de Cristo – o cristão renasce 

espiritualmente, tendo a Igreja como mãe. O batizando torna-se então, um membro dessa 

comunidade moral-religiosa, com todos os direitos e obrigações que isso implica. 

Ao morrer simbolicamente e renascer para o cristianismo a criança recebe um novo 

conjunto de pais, pais espirituais, seus padrinhos, que ficam responsáveis por sua orientação 

espiritual até que ela tenha idade para assumir responsabilidades por si mesma. De acordo 

com as Constituições Primeiras, os padrinhos ficam sendo “fiadores para com Deus pela 

perseverança do batizado na Fé, e como por serem seus pais espirituais, têm obrigação de lhes 

ensinar a Doutrina Cristã, e bons costumes”.211 

Os padrinhos ficam, então, responsáveis pelo aspecto espiritual da vida da criança, 

enquanto os pais ficam responsáveis pelo aspecto material. Essa dualidade de 

responsabilidades tem a ver com uma crença, existente nas religiões cristãs, mas também em 

outras culturas, na natureza dual do ser humano. O que é distintivo no apadrinhamento 

espiritual cristão, segundo Gudeman, é que esses dois aspectos da personalidade humana 

devem ser confiados a dois grupos diferentes de pessoas: os pais naturais e os pais espirituais. 

                                                           
210 DA VIDE, D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Livro I, Título XII. 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2007. Grafia por mim atualizada. 

211 DA VIDE, D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Livro I, Título XII. 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2007. Grafia por mim atualizada. 
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É por serem responsáveis, em níveis diferentes, por uma mesma criança, e por abrirem mão, 

um em favor do outro, de aspectos da vida daquela criança, que se estabelece uma relação 

espiritual entre os pais do batizando e os padrinhos: 

 

 [os compadres] devem abrir mão ou confiar a outros certos direitos sobre ele; em 
retorno os receptores prometem assumir vários deveres. É este ato de abrir mão de 
direitos, quando reconhecido como algo que cria um laço em si mesmo, que 
estabelece relações espirituais entre os pais, por um lado, e o ministro e o padrinho 
por outro, e resulta no compadrio.212 

 

É desse irmanamento espiritual que decorrem os impedimentos matrimoniais 

existentes entre compadres. O mesmo tipo de tabu que impede o matrimônio entre irmãos, 

impede o matrimônio entre compadres – considerados como irmãos espirituais a partir do 

momento em que se tornam co-pais (compadres) de uma mesma criança. Esse parentesco 

espiritual não se estende aos cônjuges ou filhos dos padrinhos, e tampouco se estabelece, por 

exemplo, entre o padrinho e a madrinha de uma mesma criança. As Constituições Primeiras 

definem entre quais pessoas envolvidas no batismo surgem laços espirituais: 

 

[...] Também lhes declare o parentesco espiritual, que contraíram, do qual nasce 
impedimento, que não só impede, mas dirime o Matrimonio: o qual parentesco 
conforme a disposição do Sagrado Concilio Tridentino, se contrai somente entre os 
padrinhos, e o batizado, e seu pai, e mãe; e não o contraem os padrinhos entre si, 
nem o que batiza com eles, nem se estende a outra alguma pessoa além das 
sobreditas.213 

 

Por serem irmãos espirituais, os compadres devem estabelecer entre si relações de 

respeito mútuo. É nesse ponto que o compadrio vai além do aspecto religioso, e é aqui que se 

percebe sua importância social. Sendo uma relação sacramentada pela igreja, com 

características de parentesco, moralmente modifica a relação dessas pessoas fora da igreja, 

dando-lhe um outro caráter. De acordo com Gudeman, a relação entre os compadres se torna 

mais segura, e essa segurança é atingida porque o laço do compadrio, laço da esfera do 

sagrado, elimina a desconfiança entre as casas: ao menos em tese é seguro permitir que as 

                                                           
212 GUDEMAN, Stephen. The Compadrazgo as a Reflection of the Natural and Spiritual Person. In: Proceedings 
of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland vol. 0. (1971). 1971.  Royal 
Anthropological Institute of Great Britain, 1971. Tradução Livre. No original: […] if natural parents are to raise 
their child as a member of Christian society, they must give away or entrust to others certain rights over him; in 
return the recipients perform and promise to undertake various duties. It is this act of bestowing rights, when 
recognised as creating a bond itself, that establishes spiritual relationships between the parents on the one hand, 
and minister and godparent on the other, and results in the compadrazgo. 

213 DA VIDE, D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Livro I, Título XII. 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2007. Grafia por mim atualizada. 
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crianças brinquem na casa de seus padrinhos, assim como, devido ao tabu sexual e marital 

existente entre compadres, é seguro para um homem deixar sua mulher sozinha com o 

padrinho de seu filho, já que compadres são uma ordem diferente de pessoas, e são 

considerados irmãos espirituais, o que transforma qualquer relação marital ou sexual entre 

eles em incestuosa.214  

É por seu valor moral que a relação de compadrio se diferencia, por exemplo, de uma 

relação comercial, uma sociedade nos negócios. Esse laço, sacramentado pela igreja, não 

podia ser desfeito. Um exemplo disso encontra-se no depoimento de Eusébio Alves de Sousa 

na Devassa sobre a Entrega da Vila do Rio Grande às Tropas Castelhanas, citada por 

Hameister. Na devassa, quinze questões feitas às testemunhas são arroladas, com o acréscimo 

de uma décima sexta que seria uma observação acerca “do costume”, que em termos jurídicos 

significa a informação acerca das relações pessoais existentes entre o depoente e a pessoa 

sobre quem vai depor. O depoimento de Eusébio Alves de Sousa traz a seguinte afirmação: 

 

do costume disse ser compadre do dito José da Silveira [Bitencourt] porém que era 
seu inimigo e que juntamente era compadre do dito referente.215 

 

Mesmo que a relação de afinidade tenha se desfeito ao longo do tempo, por algum 

motivo, e apesar de os atores terem tornado-se inimigos, o laço de compadrio não se desfaz. E 

não apenas não se desfaz aos olhos da igreja, como não se desfaz no âmbito da vida prática, 

ainda que tenha sido despido de suas características de obrigação de respeito mútuo.216 

A existência do compadrio, em função de suas características sagradas, muitas vezes 

torna mais estáveis as relações mundanas, mas isso não significa que todos as relações entre 

compadres tenham as características de respeito mútuo exigidas. É o que mostra o exemplo 

citado por Gudeman, extraído de seu trabalho de campo no Panamá. Na localidade observada 

por ele, era comum que os agricultores que utilizassem o mesmo caminho até seus respectivos 

campos colaborassem uns com os outros na manutenção do caminho, cortando a grama que 

crescia durante a estação de chuvas. No caso citado, os dois agricultores eram compadres: 
                                                           
214 GUDEMAN, Stephen. The Compadrazgo as a Reflection of the Natural and Spiritual Person. In: 
Proceedings of the Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland vol. 0. (1971). 1971.  
Royal Anthropological Institute of Great Britain, 1971. 

215 Devassa da entrega de rio Grande apud HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: 
estratégias sociais e familiares na formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-
c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 (Tese de Doutorado). 

216 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 
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A medida em que o ano agrícola avançava, pai-compadre insinuava ao padrinho-
compadre que era tempo de limpar o caminho, mas o último não atendia. Tempo 
passou, o mato cresceu e o pai ficou cada vez mais aborrecido; por um lado, ele não 
queria limpar o caminho sozinho, uma vez que não era apenas seu colega de 
trabalho, mas seu compadre que compartilhava o caminho com ele; por outro lado, 
ele estava relutante em forçar a questão justamente porque seu vizinho era um 
compadre. Eventualmente o pai-compadre se tornou tão descontente que parou de 
visitar a casa de seu co-parente. Podemos, então, ver esse caso a partir de duas 
perspectivas. Do ponto de vista do domínio econômico, o que era uma tarefa 
utilitária se tornou uma obrigação moral devido à legitimação espiritual; o pai-
compadre estava magoado não porque o vizinho se negou a ajudar – uma ocorrência 
muito comum – mas porque o compadre se negou. Do ponto de vista do domínio 
espiritual, a relação entre os compadres foi estendida ao domínio econômico, mas 
essa intrusão começou a ameaçar o laço em si.217 

 

Devido à importância desse laço é que existem regras na escolha dos padrinhos, 

ainda que tais regras possam variar muito nos diversos contextos. Gudeman aponta, porém, 

alguns padrões, entre as variações. O primeiro deles é que os pais são universalmente 

proibidos de se escolherem para padrinhos. O segundo é que, dentro de uma determinada 

cultura, a retribuição da escolha pode ser obrigatória, permitida ou proibida.218 Reversão da 

escolha acontece quando o padrinho ou madrinha de alguém convida o compadre ou comadre 

para apadrinhar seu próprio filho, devolvendo, assim, um convite ao compadrio feito em 

momento anterior, reforçando o laço. No caso do contexto tratado, quando a escolha de um 

padrinho se faz quase sempre no interior de grupos social ou moralmente superiores, a 

reversão da escolha pode significar que os dois compadres se consideram como iguais, o que 

resulta na simetria da relação. 

 A obrigação da retribuição da escolha faz com que os laços de compadrio sejam 

necessariamente simétricos. Já a proibição da reversão faz com que essas mesmas relações 

sejam necessariamente assimétricas. 

                                                           
217 GUDEMAN, Stephen. Spiritual Relationship and Selecting Godparent In: Man, New Series vol. 10. (2). Jun. 
1975.  Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, 1975. Tradução Livre. No original: As the 
agricultural year progressed, the parent-compadre dropped a few hints to his godparent-compadre that it was time to 
trim the path, but the latter did not respond. Time passed, the grasses grew and the father became angrier; on the one 
hand, he did not want to trim the pathway himself since it was not only his work neighbour but his compadre who 
shared the path with him; on the other hand, he was reluctant to force the issue precisely because his neighbour was a 
compadre. Eventually, the parent-compare became so disgruntled that he stopped visiting his co-parent's house. We 
may, then, view this case relationship from two perspectives. From the standpoint of the economic domain, what was 
an ordinary utilitarian task became morally binding due to the spiritual legitimation; the patent-compadre was upset 
not because his neighbour refused to help—an all too common occurrence—but because his compadre refused. From 
the standpoint of the spiritual domain the compadre-compadre relationship was extended into the economic, but this 
intrusion began to threaten the bond itself. 

218 GUDEMAN, Stephen. Spiritual Relationship and Selecting Godparent In: Man, New Series vol. 10. (2). Jun. 
1975.  Royal Anthropological Institute of Great Britain and Ireland, 1975. 
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No contexto estudado na presente pesquisa, a reversão da escolha pode acontecer ou 

não. Em função do valor moral das relações de compadrio, entretanto, o usual, é que sempre 

se convide ao compadrio uma pessoa de status igual ou superior àquele dos pais do batizando: 

 

Se, por exemplo, o compadrio significasse impureza ou poluição rituais, o padrão 
seria diferente: Os padrinhos seriam escolhidos junto aos setores mais inferiores da 
sociedade. O significado do compadrio é decisivo na determinação de sua relação 
com outros vínculos sociais. A própria igreja jamais tratou diretamente da questão 
âostatus social que o padrinho deveria ter, embora se encontre implícito em muitos 
de seus preceitos que a paternidade espiritual representa um vínculo superior ou 
mais elevado do que a paternidade carnal.219 

 

Por serem buscados quase sempre padrinhos que sejam socialmente superiores aos 

pais da criança é que a reversão da escolha se torna mais rara – pois embora um escravo possa 

convidar o Capitão da vila para apadrinhar o seu filho, o contrário dificilmente aconteceria – 

ainda que não fosse impossível. Quando acontece a devolução da escolha, isso pode ser um 

indicativo da simetria da relação social existente entre os compadres.220 

Em se tratando de escolhas, é preciso lembrar que as mesmas não eram feitas com 

liberdade irrestrita. Existia uma série de limitações em parte oriundas da normatização da 

Igreja, em parte oriunda dos costumes locais. que diminuíam em muito as alternativas 

possíveis. A primeira delas, já comentada, é que os pais de um batizando não podiam escolher 

um ao outro para padrinhos: era necessário que o aspecto espiritual da vida da criança fosse 

confiado a pessoas outras que não aqueles responsáveis por seu bem-estar físico. 

Outro aspecto limitador que, embora seja bastante óbvio, algumas vezes não é levado 

em consideração em trabalhos que tratam do compadrio, é o fato de que a escolha devia recair 

sempre em pessoas cristãs. Mais do que isso, era preciso que fossem considerados bons 

cristãos, pessoas que pudessem transmitir os valores morais e da religião para o batizando, o 

novo membro da comunidade cristã.221 Alguns autores supõem que os melhores padrinhos 

(aqueles que receberam o maior número de convites) são as pessoas bem colocadas na 

hierarquia social, o que muitas vezes é associado à condição financeira ou ao poder de mando. 

                                                           
219 GUDEMAN, Stephen & SCHWARTZ, Stuart. Purgando o Pecado Original: compadrio e batismo de escravos 
na Bahia no século XVIII. In: REIS, João José. Escravidão e Invenção da Liberdade. Estudos Sobre o Negro 
no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1988. 

220 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado).  

221 HAMEISTER, Martha Daisson. . O Uso dos Registros Batismais para o Estudo de Hierarquias Sociais no 
Período de Vigência da Escravidão. In: 5º Encontro Escravidão e Liberdade no Brasil Meridional, 2011, 
Porto Alegre. Programação, 2011. 
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Embora isso possa ser verdade em muitos casos, não o é sempre, já que as características 

citadas não bastam. Para guiarem espiritualmente o novo cristão deviam ter uma conduta 

aparentemente exemplar em termos religiosos. Assim, talvez as pessoas que mais eram 

convidadas à pia batismal somassem as características de serem considerados bons cristãos e 

estarem no topo da hierarquia social. 

Embora se possa conjecturar acerca dos motivos que fizeram com que algumas 

pessoas recebessem muitos convites para apadrinhar ou amadrinhar os novos cristãos, é bem 

mais difícil tentar entender a relação no sentido inverso, ou seja, tentar encontrar padrões que 

revelem os aspectos que influenciavam a escolha feita pelos pais do batizando em cada caso 

específico. Em cada localidade, o número e a qualidade dos padrinhos em potencial podiam 

variar muito (por exemplo, em uma comunidade nova, poucos poderiam ser os cristãos 

disponíveis), as possibilidades de escolha mudavam de acordo com a posição social dos 

responsáveis pela escolha dos padrinhos, de acordo com as relações que possuíam, e de 

acordo com as estratégias que engendravam, o que tinham em mente no momento a 

escolha.222 

É preciso lembrar que entende-se aqui que tais escolhas eram realizadas a partir de 

uma racionalidade limitada, o que faz com que se tenha em consideração as características do 

momento em que se vive, e também uma ideia de futuro feita a partir da (pre)visão limitada 

que se possui. O momento do batismo é único, representa desejos de alianças manutenção ou 

criação de laços tanto para os pais/compadres, quanto para o futuro do batizando/afilhado. 

Entretanto as intenções com que se estabelecem laços nesse momento nem sempre surtem os 

efeitos desejados. Não necessariamente a relação formada vai ser “posta em funcionamento”, 

vai ser utilizada “socialmente”. Ainda assim, ela gera necessariamente uma possibilidade que 

não existia antes da formação da relação. A manutenção dos laços criados fica a cargo dos 

atores e do contexto. 

Ainda que com suas limitações, tanto as relações de compadrio como as de 

apadrinhamento são meios pelos quais se pode tecer alianças. Mesmo que essas alianças nem 

sempre funcionem como seria desejado pelos atores sociais, só é possível que elas sejam 

utilizadas a partir do momento em que elas existem. Sendo assim, é preciso levar em conta as 

                                                           
222 SIRTORI, Bruna; GIL, Tiago. Bom dia, padrinho: espaço e parentesco na formação de redes entre cativos nos 
campos de Vacaria, 1778-1810. Revista Eletrônica de História do Brasil. Departamento de História e Arquivo 
Histórico da Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz de Fora, jan-dez de 2008.  HAMEISTER, Martha 
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limitações dessas relações, sem cair no extremo contrário, ignorando a sua importância 

potencial. 

Todas essas características das relações de compadrio – de serem relações 

sacramentadas utilizadas também com objetivos “mundanos” e de possuírem uma série de 

regras para serem iniciadas e postas em funcionamento – é que tornam seu estudo válido 

quando se busca entender parte das relações entre os atores sociais, das alianças estabelecidas 

entre eles, e de suas estratégias. 

 

 

4.2. Irmãs comadres e Cunhados Compadres 

 

Parte das relações de compadrio tecidas pela família Silveira já foram estudadas por 

alguns autores. Entre estes estudos, está o de Martha Hameister, que realizou um 

levantamento dos compadrios estabelecidos através dos batismos dos filhos de Mateus Inácio 

da Silveira e Maria Antônia da Silveira, Manuel Fernandes Vieira e Ana Inácia da Silveira, e 

Francisco Pires Casado e Mariana Eufrásia da Silveira na Vila de Rio Grande, até o ano de 

1763. A autora observou que a maior parte das escolhas feitas por essas casais recaíram em 

pessoas da família das mães dos batizandos: 

 

as madrinhas, quando existem, eram todas cunhadas dos pais da criança. Ou seja, 
não foi eleita madrinha externa à família consangüínea. Já os padrinhos, ou eram os 
cunhados ou gente de estatuto social semelhante. As filhas e genros de Furtado de 
Mendonça se alternavam no batismo de seus sobrinhos. Vê-se nesse ato, a reiteração 
de alianças e amizades previamente existentes, amalgamadas nos casamentos que 
inseriram os homens nesta família que tinha predominantemente, senão somente, 
mulheres colocadas ao mercado matrimonial. Os demais compadres das filhas e 
genros de Furtado de Mendonça também pertenciam aos estratos mais privilegiados 
dessa sociedade.223 

 

Além de buscarem reiterar laços com pessoas com quem eram aparentados, como 

dito pela autora, as demais pessoas convidada por eles para apadrinhar seus filhos eram de 

estatuto social semelhante ou superior ao deles. A pesquisa de Hameister, entretanto, se 

restringe à Vila do Rio Grande no período anterior à tomada pelos castelhanos, ou seja, até 

1763. Sabe-se, no entanto, que houve batizados dos filhos desses casais em período posterior, 

especialmente nas localidades de Viamão e Porto Alegre. 

                                                           
223 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
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Para a presente pesquisa levantou-se, além dos batismos realizados em Rio Grande 

até 1763, também os batismos de Viamão e Porto Alegre no período imediatamente posterior 

ao ano citado até o final do século XVIII. Obteve-se, também, os registros batismais redigidos 

em Rio Grande após a retomada da Vila (1776), assim como aqueles realizados na Freguesia 

de São Francisco de Paula de Pelotas a partir de 1812. Nesse largo período foram encontrados 

batismos de filhos e netos de Maria Antonia, Ana Inácia e Mariana Eufrásia, que serão 

analisados a seguir.224 

 

 

4.2.1 – Batismos dos Filhos de Maria Antonia da Silveira e Mateus Inacio da Silveira 

 

Nos batismos dos filhos de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira, as 

madrinhas são todas tias das crianças, com exceção de Inácia Xavier Pires, sobre quem não 

foi possível obter maiores informações, mas acredita-se se tratar da mulher do Sargento-mor 

José da Silveira Bitencurt, com quem fez par na pia batismal. Com relação aos padrinhos, há 

uma alternância na escolha entre tios dos batizandos e homens não aparentados às crianças, ou 

que pelo menos não tiveram o parentesco identificado. Eram todos, entretanto, pessoas de 

destaque na sociedade sulina. 

Mateus Inácio e Maria Antonia convidaram ao compadrio as irmãs de Maria Antonia 

e seus maridos, fortalecendo assim laços já existentes e provavelmente estreitando a relação 

entre eles. Chama a atenção o fato de que tanto Isabel Francisca da Silveira quanto Manuel 

Bento da Rocha foram convidados duas vezes. Considerando-se que nenhum dos filhos desse 

casal faleceu enquanto jovem – o que justificaria um novo convite – parece ter sido percebido 

como mais importante reforçar um laço já constituído do que usar a oportunidade do batismo 

de um novo filho para diversificar as relações do casal, estreitando laços com outras pessoas. 

Talvez a motivação maior nesse caso não fosse a reiteração da relação de compadrio, mas a 

criação de uma relação de apadrinhamento que poderia ser vantajosa para essa criança no 

futuro. Por outro lado, nem Ana Inácia da Silveira nem seu marido, Manuel Fernandes Vieira, 

constam como padrinhos dos filhos do casal em questão. Uma vez queAna Inácia e Manuel 

Fernandes também não chamaram Maria Antônia e Mateus Inacio ao compadrio, imagina-se 

que talvez a relação entre os dois casais não fosse tão próxima. 
                                                           
224 Os registros batismais trabalhados têm o seguinte recorte: Rio Grande: 1753-1763 e 1776-1806; Viamão: 
1747-1799; Porto Alegre: 1772-1799; São Francisco de Paula (Pelotas): 1812-1825. Os filhos de que não tive 
acesso ao registro de batismo são: Joaquina Eufrásia da Silveira (segundo seu registro de óbito, nascida no Rio 
de Janeiro), e José Inácio da Silveira. 
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Com relação aos padrinhos que não eram membros da família, homens de destaque 

no Continente, sendo principalmente homens de negócio e/ou proprietários: 

Francisco Lopes de Souza foi dito solteiro no momento do batismo do menino 

Alexandre, seria Alferes da Ordenança e “homem de negócios”. Não foi possível encontrar 

mais informações a seu respeito; 

Francisco Coelho Osório foi Capitão-mor do Distrito do Rio Grande até 1763, 

quando se deu a tomada da vila pelos castelhanos. Era proprietário de escravos e um dos 

homens mais convidados à pia batismal em Rio Grande no período em que fora capitão-

mor.225 

José da Silveira Bitencurt: Foi Sargento-mor e Juiz ordinário da Vila de Rio 

Grande no momento em que a mesma foi tomada pelos castelhanos. Era homônimo de seu 

pai, que era Capitão. Na década de 1750, ambos lidavam com o comércio de gado e foram 

arrematadores dos contratos de cobrança de impostos sobre os animais levados “em pé” para 

serem vendidos fora do Continente. 

 

QUADRO 17 - COMPADRIOS DE MARIA ANTÔNIA DA SILVEIRA E MATEUS INÁCIO DA 
SILVEIRA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Nicolau 06/12/1754 Rio Grande batizado em casa por necessidade 

Francisco 03/10/1756 Rio Grande Francisco Pires Casado [tio] 
Mariana Eufrásia da Silveira 

[tia] 

Alexandre 04/08/1758 Rio Grande 
Francisco Lopes de Souza, solt. 

(p.p. a José Antônio de Brito) 
Não Consta 

Dorotéia 17/02/1760 Rio Grande Manuel Bento da Rocha [tio] Joana Margarida da Silveira 

Maurício 07/03/1762 Rio Grande 
Cap. Mor Francisco Coelho 

Osório 
Isabel Francisca Silveira [tia] 

Inácio 17/03/1765 Viamão Manuel Bento da Rocha [tio] Isabel Francisca da Silveira [tia] 

José 17/07/1766 Viamão 
Sargento-mor José da Silveira 

Bitencurt 
Inácia Xavier Pires [corroído] 

Fontes: AHBRG: 2º, 3º e 4º livros de batismo de Rio Grande; 2º Livro de Batismos de Viamão. In: NEUMANN, 
Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII.  

 

 

 

 

 

                                                           
225 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 
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4.2.2 – Batismos dos Filhos de Ana Inácia da Silveira e Manuel Fernandes Vieira 

 

Os convites ao compadrio realizados por Ana Inacia da Silveira e Manuel Fernandes 

Viera por ocasião do batismo de seus filhos destacam-se por não incluírem nenhum dos 

cunhados de Ana Inácia, como acontece nos batismos dos filhos dos demais casais. Enquanto 

as madrinhas, quando presentes, seguem sendo da família (de cinco batismos, dois não 

constavam madrinha, duas madrinhas eram irmãs de Ana Inacia e uma era irmã do batizando), 

os padrinhos eram todos homens de destaque no Continente ou na praça comercial do Rio de 

Janeiro, que não eram aparentados ao casal (ou que pelo menos não foi possível identificar 

parentesco). Essa peculiaridade poderia ser reflexo da importância das relações que Manuel 

Fernandes mantinha com esses homens nos negócios. São eles: 

João de Souza Rocha: sabe-se que foi Almoxarife e posteriormente Tesoureiro da 

Fazenda Real, mas não foi possível obter mais informações; 

Antônio Lopes da Costa: tinha a patente de Capitão e era morador na Cidade do Rio 

de Janeiro, provavelmente tinha negócios com Fernandes Vieira, mas não foi possível 

averiguar; 

Anacleto Elias de Afonseca: comerciante de grosso trato da Praça do Rio de 

Janeiro; 

Coronel Custódio de Sá e Faria: foi Governador do Continente,  era engenheiro 

militar e  cartógrafo renomado. Participou da expedição de demarcação de territórios que 

tomou lugar em 1750 por conta do Tratado de Madri.226 

Com ralação ao padrinho nomeado no registro de batismo simplesmente como 

“Capitão Inácio”, se se trata de Inácio Antônio da Silveira, irmão de Francisco Pires Casado. 

Provavelmente é o mesmo Capitão Inácio do Estreito, que é freqüentemente convidado para 

apadrinhar crianças naquela localidade.227  

 

 

 

 

                                                           
226 KÜHN, Fábio. Gente da fronteira: família, sociedade e poder no sul da América Portuguesa. Niterói, 
PPGHIS – UFF, 2006 (Tese de Doutorado). 

227 ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE. 1º Livro Batismo Estreito (1763-1773). Nos 
Registros do Estreito o Capitão Inácio Antônio da Silveira aparece sempre como solteiro, e sem mais 
qualificativos, e até o momento não foi possível saber se trata-se do irmão de Francisco Pires Casado. 
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QUADRO 18 - COMPADRIOS DE ANA INÁCIA DA SILVEIRA E MANUEL FERNANDES VIEIRA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Vicência 25/07/1753 Rio Grande João de Souza Rocha Não consta 

Clemência 15/08/1756 

Rio Grande 

Cap. Antônio Lopes da Costa 
morador na Cidade do Rio de Janeiro 
(por procuração passada a Mateus 
Inácio da Silveira) 

Mariana Eufrásia da Silveira 
[tia] 

Manuel 15/08/1761 

Rio Grande 

Anacleto Elias de Afonseca 
morador da Cidade do Rio de Janeiro 
(por procuração passada ao Alferes 
Domingos de Lima Veiga) 

Não consta 

Ana 27/01/1765 
Viamão 

o Governador do Continente, 
Coronel Custódio de Sá e Faria 

Isabel Francisca da Silveira 
[tia] 

Joaquim 

26/07/1766 Viamão 

Anacleto Elias da Fonseca (por 
procuração passada ao capitão 

Inácio Osório Vieira e Domingos 
Simões Marques) 

e sua mulher dona Joana 
Maria de Seixas (p.p. ao 

capitão Inácio Osório Vieira e 
Domingos Simões Marques) 

Maria 
25/05/1768 Viamão 

[capitão] Inácio, solteiro Vicência Maria do Rosário, 
solteira [irmã] 

Fontes: AHBRG: 1º, 2º e 4º livros de batismo de Rio Grande; 2º Livro de Batismos de Viamão. In: 

NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

 

4.2.3 – Batismos dos Filhos de Mariana Eufrasia da Silveira e Francisco Pires 

Casado 

 

O casal que mais reforçou laços com membros da família Silveira por meio do 

compadrio foi Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado. Entre os padrinhos de 

seus filhos, pelo menos um “representante” de cada núcleo familiar aparece. Talvez isso fosse 

facilitado pelo fato de que esse foi o casal que mais teve filhos. Entretanto, nos três primeiros 

batismos já aproximam todos os núcleos da família, já que constam como padrinhos Joana 

Margarida da Silveira, Manuel Fernandes Vieira, Maria Antonia da Silveira, Manuel Bento da 

Rocha e Isabel Francisca da Silveira. Os tios das crianças foram padrinhos em cinco dos nove 

batismos a que se teve acesso228, mesmo número de vezes em que as tias foram madrinhas. 

O batismo de Maurícia representou a devolução dos convites recebidos dos outros 

dois casais com filhos, configurados nos batismos do menino Francisco, afilhado de Mariana 

Eufrásia e de Pires Casado, e de Clemência, afilhada de Mariana Eufrásia. Esse segundo 

convite, (o que se configura numa “devolução” do primeiro) pode ser interpretado como o 

reconhecimento de uma simetria na relação entre os compadres. 

                                                           
228 Não foi possível encontrar o registro de batismo de dois dos filhos de Mariana Eufrásia e Pires Casado: 
Joaquina Eufrásia da Silveira e José Inácio da Silveira. 
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Padre Pedro Pires da Silveira: Além de ser um pároco, foi o único irmão de 

Francisco Pires Casado a ser convidado ao compadrio, ainda que se saiba da existência de 

pelo menos dois outros irmãos de Francisco habitando no Continente, e que com pelo menos 

um deles ele tinha sociedade nos negócios. 

Francisco Antônio da Silveira: Pouco foi possível saber sobre ele. Devia ser 

proprietário e estar envolvido nos negócios de gado, já que possuía em 1767 marca de gado 

registrada nos livros da Câmara de Viamão.229  

Domingos de Lima Veiga: Natural da Península, possuidor de escravos, foi 

Sargento, Alferes da Cavalaria de Ordenança e Capitão da Ordenança na Vila do Rio Grande. 

Foi também oficial da Câmara em Viamão em 1767 e escrivão da Fazenda Real na década de 

1770. O prestígio de Domingos pode ser percebido pelo grande número de crianças que 

apadrinhou na Vila de Rio Grande no período antes da tomada.230 

Antônio Pinto Carneiro: era membro de uma família já estabelecida no Continente 

(seu pai foi figura importante nos acontecimentos que asseguraram o crescimento da Colônia 

do Sacramento no início do século XVIII). Recebeu a patente de Capitão de Dragões no ano 

de 1762, e foi Cavaleiro do Hábito de Cristo. Foi comandante da Aldeia dos Anjos 

(aldeamento indígena de Viamão) a partir de 1763. Além disso, tinha fazendas e campos nas 

regiões de Triunfo, Rio Pardo e Vacaria. Houve denúncias que o acusaram de compor 

politicamente com Rafael Pinto Bandeira, que seria, por seu turno, o chefe de um bando de 

contrabandistas atuantes no Continente. Ainda assim, era homem de prestígio a julgar pelo 

número de vezes que batizou crianças, muitas delas filhas de pessoas de destaque no 

Continente.231 

Não foi possível saber muito a respeito dos padrinhos do menino José, frei 

Francisco e frei Manuel de Santa Helena. O apadrinhamento por religiosos era proibido 

pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, como também o era a existência de 

dois padrinhos para a mesma criança, como fica claro no trecho reproduzido abaixo:  

 

                                                           
229 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 

230 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 

231 KÜHN, Fábio. Gente da fronteira: família, sociedade e poder no sul da América Portuguesa. Niterói, 
PPGHIS – UFF, 2006 (Tese de Doutorado). 
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Conformando-nos com a disposição do Santo Concílio Tridentino, mandamos, que 
no Batismo não haja mais do que um só padrinho, e uma só madrinha, e que se não 
admitam juntamente dois padrinhos e duas madrinhas; [...] e não poderão ser 
padrinhos o pai, ou mãe do batizado, nem também os infiéis, hereges, ou públicos 
excomungados, os interditos, os surdos, os mudos e os que ignoram os princípios de 
nossa santa fé, nem Frade, nem Freira, Conego Regrante, ou outro qualquer 
Religioso professo de Religião aprovada, (exceto das Ordens Militares) per si, nem 
por procurador.232 

 

A existência, no batismo do menino José, não apenas de dois padrinhos, mas de dois 

padrinhos párocos, mostra que norma e realidade nem sempre eram condizentes, ainda mais 

se for considerado que essa prática não era exclusiva do Continente. 

Damasia da Silva: O registro de batismo da menina Isabel não trazia outra 

informação sobre sua madrinha além do nome e do fato de ela ser casada. Damasia da Silva 

não foi encontrada batizando nenhuma outra criança no período e locais que esta pesquisa 

abarcou. 

 

QUADRO 19 - COMPADRIOS DE MARIANA EUFRÁSIA DA SILVEIRA E FRANCISCO PIRES 
CASADO 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Rosália 12/01/1755 Rio Grande Francisco Antônio da Silveira Joana Margarida da Silveira [tia] 

Maurícia 01/10/1758 Rio Grande Manuel Fernandes Vieira [tio] Maria Antônia da Silveira [tia] 

Manuel 17/02/1760 Rio Grande Manuel Bento da Rocha [tio] Isabel Francisca da Silveira [tia] 

Francisca 02/08/1762 Rio Grande Domingos de Lima Veiga Não consta 

Isabel 03/02/1769 
Viamão 

Antônio Moreira da Cruz, casado 
[tio] 

Damasia da Silva, casada 

Maria 09/04/1770 Viamão cap Antônio Pinto Carneiro, solt Nª Sª da Conceição 

José 03/01/1772 
Viamão 

frei Francisco e frei Manuel de 
Santa Helena233 

Não consta 

Fontes: AHBRG: 2º, 3º e 4º livros de batismo de Rio Grande; 2º e 3º livros de Batismos de Viamão. In: 
NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

 

As outras irmãs Silveira, Isabel Francisca e Joana Margarida, não tiveram filhos. 

Talvez isso tenha influenciado para que elas fossem seguidamente convidadas para serem 

madrinha de seus sobrinhos: Joana Margarida apadrinhou três crianças e Isabel Francisca teve 

cinco afilhados dentro da família, sendo esta última a única que foi comadre de todos os 

casais com filhos. 

                                                           
232 DA VIDE, D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Livro I, Título XII. 
Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2007. Grafia por mim atualizada. 

233 Chama a atenção o batismo do menino José, o qual não teve madrinha, mas teve dois padrinhos, o Frei 
Francisco e frei Manuel de Santa Helena. Tanto a existência de dois padrinhos quanto o apadrinhamento por 
parte de religiosos era expressamente proibido pelas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. O caso 
em questão mostra que nem sempre tais determinações eram cumpridas. 
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FONTE: ARQUIVO DA DIOCESE PASTORAL DO RIO GRANDE: 1º a 5º Livros de Batismos de Rio 
Grande; 2º a 4º Livros de Batismos de Viamão; 1º e 2º Livros de Batismos de Porto Alegre. In: NEUMANN, 
Eduardo; KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII. ARQUIVO DA 
MITRA DIOCESANA DE PELOTAS: 1º Livro de Batismos de São Francisco de Paula;
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Ao observar todos os batismos dos filhos das Silveira, percebeu-se que embora as 

madrinhas não fossem todas da família (como foi apontado por Hameister), as tias maternas 

dos batizandos continuavam prevalecendo como mães espirituais de seus sobrinhos. Além 

disso, boa parte dos padrinhos escolhidos também eram tios dos batizandos. Não apenas a 

maior parte dos padrinhos e madrinhas eram tios e tias, como eram na maior parte das vezes 

aparentados das mães dos batizandos – irmãs ou cunhados – dificilmente aparentados dos 

pais. Ou seja, a reiteração de relações se dava principalmente entre os membros do grupo 

formado pelas irmãs Silveira e seus maridos. 

Convidar ao compadrio pessoas com quem já se possuía uma relação parental pode 

indicar um desejo de reiterar e de fortalecer essa relação, dando a ela um novo caráter, 

sagrado. O casal que mais vezes buscou reforçar laços por meio do compadrio foi Mariana 

Eufrásia e Pires Casado. Talvez o fato de que tiveram mais filhos (e portanto puderam 

diversificar mais suas escolhas) tenha influenciado nesse aspecto. Por outro lado, esse reforço 

de laços já está presente nos batismos de seus primeiros filhos, e algumas pessoas, como 

Manuel Bento da Rocha, foram convidadas mais de uma vez, o que reforça a idéia de um 

desejo de reiteração e estreitamento de laços. 

 No mesmo sentido, os poucos laços de compadrio formados por Ana Inácia e 

Manuel Fernandes no interior da família pode indicar um certo afastamento desse casal do 

restante do grupo. Embora não estivessem totalmente ausentes (Manuel Fernandes Vieira é 

padrinho de uma sobrinha do casal) parecem não ter relações tão próximas com o restante da 

família. Por outro lado, esse afastamento do casal pode apenas indicar um outro tipo de 

estratégia e o desejo de fortalecer relações, enquanto compadres, com comerciantes do Rio de 

Janeiro de quem Manuel Fernandes era sócio. Isso pode ter sido importante não apenas para 

Manuel Fernandes (e para seus negócios), também para seus filhos – é possível que algum dos 

filhos de Manuel Fernandes Vieira tenham se empregado, por exemplo, como caixeiros de 

seus padrinhos comerciantes do Rio. Infelizmente não foi possível verificar. 

Por outro lado, os apadrinhamentos por parentes também podiam significar 

vantagens para algumas pessoas, como é o caso da herança recebida por duas afilhadas de 

Isabel Francisca da Silveira. Dona Isabel faleceu em 1822 e, não tendo filhos, pôde dispor de 

todos os seus bens, entre eles a sesmaria de Pelotas, que deixou em testamento a duas 

sobrinha-netas e afilhadas suas, Dona Dorotéia Isabel da Silveira e Dona Maria Regina da 
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Fontoura234. Essas duas afilhadas eram casadas respectivamente com João Simões Lopes e 

João Duarte Machado, importantes charqueadores pelotenses. As charqueadas, por sua vez, 

tiveram lugar justamente nas terras herdadas por suas esposas. 

Tem-se outro exemplo no testamento de Isabel Francisca da Silveira, sobrinha 

homônima da citada acima, datado de março de 1849. No testamento, ela favoreceu algumas 

sobrinhas, das muitas que teve, e apenas um sobrinho: justamente aquele que era também seu 

afilhado: 

 

[...] Declaro deixar a cada uma de minha sobrinhas, Anna e Gertrudes, filhas de meu 
Irmão Inácio Antonio Pires dez braças de terreno de frente com vinte de fundos na 
quadra que possuo entre as ruas de Fabiano Pinto e Rolim. Declaro deixar as 
remanescentes da mesma quadra ao referido meu Irmão Inácio Antonio Pires. 
Declaro deixar á meu sobrinho e afilhado Alexandre Inácio Pires, a quadra de 
terrenos que possuo entre as ruas das Flores, e Augusta, bem como a propriedade de 
casas que possuo nesta cidade. [...] Declaro que de todo o mais terreno que possuo e 
me possam pertencer constituo por herdeira dele a minha sobrinha Maria 
[Felicissima] de Carvalho, pelo bem que lhe quero, e agasalho que me tem dado por 
muitos anos.235 

 

O exemplo acima se refere a um apadrinhamento de um neto de Mariana Eufrásia e 

Francisco Pires Casado (Alexandre Inácio Pires era filho de Maurícia Inácia da Silveira e 

Inácio Antônio da Silveira), o que poderia indicar uma certa regularidade na escolha de 

padrinhos internos à família mesmo na geração seguinte. Para que se pudesse verificar isso 

foram estudados os batismos de alguns dos netos de Maria Antônia, Ana Inácia e Mariana 

Eufrásia. Foram encontrados apenas vinte e seis batismos dos netos de Maria Antônia, Ana 

Inácia e Mariana Eufrásia, mas sabe-se de pelo menos sessenta e oito pessoas nessa geração. 

Os quadros a seguir apresentam os batismos encontrados, organizados de acordo com os pais 

das crianças e apresentados na ordem cronológica do batismo do primeiro filho de cada casal. 

 

 

                                                           
234 GUTIERRES, Ester J. B. Negros, Charqueadas e Olarias: um estudo sobre o espaço pelotense. Pelotas: 
Editora Universitária/UFPel; Livraria Mundial, 1993; MAGALHÃES, Mario Osorio. Opulência e Cultura na 
Província de São Pedro do Rio Grande do Sul: um estudo sobre a história de Pelotas (1860-1890). Pelotas: 
Editora da UFPel/Livraria Mundial, 1993. O testamento de Isabel Francisca da Silveira é repetidamente citado 
sem que qualquer referência à sua atual localização seja feita por esses autores. Como ele tampouco foi 
encontrado no Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul, até o momento não foi possível encontrá-lo, e 
portanto não foi possível saber se essas são as únicas afilhadas de Isabel que foram suas herdeiras. Sabe-se que 
as duas irmãs realmente herdaram a fazenda por meio do testamento de João Duarte Machado – que era 
testamenteiro de Isabel Francisca, e também por meio referencia à fazenda e seus proprietários em medições 
existentes no Arquivo Público e na Biblioteca Pública Pelotense.  

235 ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Inventário e Testamento de Isabel 
Francisca da Silveira. 1829. 
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QUADRO 21 - COMPADRIOS DE DOROTÉIA ISABEL DA SILVEIRA236 E JOSÉ CARNEIRO DA 
FONTOURA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Ana 24/04/1775 Porto Alegre Sebastião Francisco Betâmio, solt. Não consta 

Francisco 06/01/1783 Rio Grande Manuel Bento da Rocha[tio-avô] 
Isabel Francisca da Silveira 

[tia-avó] 

Pedro 15/05/1778 Viamão Mateus Inácio da Silveira Dona Josefa Bernardina 
Fontes: 4º Livro de Batismos de Viamão; 1º Livro Batismos Porto Alegre. In: NEUMANN, Eduardo & KÜHN, 
Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII:; AHBRG. 5º livro de Batismos de 
Rio Grande. 

 

QUADRO 22 - COMPADRIOS DE VICÊNCIA MARIA JOAQUINA237 E ANTÔNIO JOSÉ DA 
CUNHA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Francisca 30/06/1776 Viamão 
Cap. João Marcos Vieira (por 

procuração passada ao Cap. Manuel 
Fernandes Vieira) 

D. Maria Inácia da Silveira 

Ana 29/09/1780 Viamão 
Cap. Tomás Fernandes Novais (por 
procuração passada ao alf. Domingos 

Gomes Ribeiro) 
Ana Inácia da Silveira [avó] 

José 20/05/1782 Viamão cap Manuel Fernandes Vieira [avô] 
Joana Margarida da Silveira [tia-

avó] 
Fontes: 3º Livro Batismos Viamão. In:  NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

 

QUADRO 23 - COMPADRIOS DE ALEXANDRE INÁCIO DA SILVEIRA238 E CLARA JOAQUINA 
DA SILVEIRA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Clara 03/02/1782 Rio Grande 
Manuel Bento da Rocha [tio-

avô] 
Isabel Francisca da Silveira [tia-

avó] 

Clara 30/08/1783 Rio Grande 
Francisco de Sousa Azevedo 

Pimentel 
Ana Joaquina da [corroído] 

Francisco 31/03/1785 Rio Grande 
Ver. Pd. Francisco Inácio da 

Silveira 
Não consta 

Fontes: AHBRG. 5º livro de Batismos de Rio Grande 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
236 Filha de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira. 

237 Filha de Ana Inácia da Silveira e Manuel Fernandes Vieira. 

238 Filho de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira. 
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QUADRO 24 - COMPADRIOS DE MAURÍCIA INÁCIA DA SILVEIRA239 E INÁCIO ANTÔNIO DA 
SILVEIRA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Mariana 6/09/1882 Rio Grande Francisco Pires Casado [avô] Mariana Eufrásia da Silveira 

Francisco 2/12/1783 Rio Grande Coronel Rafael Pinto Bandeira Francisca Joaquina Pires [tia] 

José 25/04/1785 Rio Grande Francisco Pires Casado [avô] 
Joaquina Pires da Silveira, 

solteira [tia] 

Justiniano 29/07/1787 Rio Grande Manuel Antônio de Carvalho, solt. Não Consta 

Alexandre 20/04/1788 Rio Grande 
Vig. Pedro Pereira Fernandes de 

Mesquita 
Isabel Francisca da Silveira, 

solteira [tia] 
Fontes: AHBRG. 5º livro de Batismos de Rio Grande 

 

QUADRO 25 - COMPADRIOS DE ROSÁLIA FRANCISCA DA SILVEIRA240 E MANUEL RABELO 
DE PAIVA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Francisca 26/12/1782 Rio Grande 
Pe. Pedro Pires da Silveira (por 
procuração passada a seu irmão 

Inácio Antônio) [tio-avô paterno] 

Mariana Eufrásia da Silveira 
[avó] 

José 26/04/1785 Rio Grande Francisco Pires Casado [avô] 
Francisca Pires da Silveira, 

solteira [tia] 

Rita 21/07/1788 Rio Grande 
Rev. Vig. Francisco Inácio da 
Silveira [primo da mãe da 

criança] 
Joaquina Pires da Silveira [tia] 

Fontes: AHBRG. 5º livro de Batismos de Rio Grande. 
 

QUADRO 26 - COMPADRIOS DE MAURÍCIO INÁCIO DA SILVEIRA241 E MARIA JOAQUINA DE 
SAMPAIO 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Maurício 02/07/1785 Porto Alegre 
Mateus Inácio da Silveira, por 

procuração [avô] 
Clemência Maria de 

Jesus 
1º Livro Batismos Porto Alegre. In: NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

 

QUADRO 27 - COMPADRIOS DE INÁCIO JOSÉ DA SILVEIRA242 E MARIANA JOAQUINA DE 
ALENCASTRE 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Joaquina 30/03/1788 Porto Alegre 
O Provedor da Fazenda Real, Inácio 

Osório Vieira 
Joaquina Rosa de Jesus 

1º Livro Batismos Porto Alegre. In: NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII. 

 

 

 

                                                           
239 Filha de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado. 

240 Filha de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado. 

241 Filho de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira. 

242 Filho de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira. 
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QUADRO 28 - COMPADRIOS DE JOSÉ INÁCIO DA SILVEIRA243 E SILVÉRIA MARIA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Maria 17/11/1793 Porto Alegre 
José Antônio da Silveira, por 

procuração 
s/m Maria Olaia da Fontoura 

2º Livro Batismos Porto Alegre. In: NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - 
Porto Alegre e Viamão, século XVIII 

 

QUADRO 29 - COMPADRIOS DE MANUEL MARCELINO PIRES244 CASADO E MARGARIDA 
GOMES DE LIMA245 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Francisco 12/10/1796 Viamão Não consta Isabel Francisca da Silveira [tia-avó] 
4º Livro Batismos Viamão. In: NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto 
Alegre e Viamão, século XVIII.  

 

QUADRO 30 - COMPADRIOS DE JOANA MARGARIDA DA SILVEIRA246 E BALTAZAR GOMES 
VIANA 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Mariana 17/04/1814 Pelotas 
Dr. Antônio Morteiro da Rosa (por 
procuração passada  a Antônio Joze 

Teixeira) 

D. Brigida Joana Cardoza de 
Menezes e Souza (por procuração 
passada a Isabel Francisca da 

Silveira) 

Antônio 07/05/1816 Pelotas 
Francisco Marques Lisboa (por 

procuração passada  ao Pd. Francisco 
Florencio da Rocha) 

D. Ana Marques de Lima (por 
procuração passada a D. Francisca 

Joaquina da Silveira) 

Evarista 08/09/1817 Pelotas João Pereira Viana D. Evarista Balbina dos Anjos 

Cecilia 26/09/1819 Pelotas Boaventura Rodrigues Barcellos D. Cecilia Rodrigues do Pillar 
AHDP: 1º livro de Batismos de São Francisco de Paula de Pelotas. 

 

QUADRO 31 - COMPADRIOS DE INÁCIO ANTÔNIO PIRES247 E ANA INÁCIA GONÇALVES 

Criança Data Bat. Local Padrinho Madrinha 

Cipriano 12/07/1818 Pelotas Cipriano Rodrigues Barcellos Francisca Joaquina da Silveira [tia] 
AHDP: 1º livro de Batismos de São Francisco de Paula de Pelotas. 

 

Em termos do número de netos das Silveira de que se tomou conhecimento durante a 

pesquisa, a amostragem de batismos é bastante pequena. Sendo assim, não é possível perceber 

padrões de escolha dos padrinhos, já que para isso seria necessário ter em mãos a totalidade 

dos registros de batismo existentes. Além disso, com relação à geração anterior conhecia-se, 

ainda que parcialmente, as parentelas dos pais das crianças. O mesmo não acontece no que diz 

respeito aos maridos e esposas dos filhos das Silveiras, de quem se sabe muito pouco. Mesmo 

                                                           
243 Filho de Maria Antônia da Silveira e Mateus Inácio da Silveira. 

244 Filho de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado. 

245 Filha de Domingos Gomes Ribeiro 

246 Filha de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado. 

247 Filho de Mariana Eufrásia da Silveira e Francisco Pires Casado. 
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com essas limitações, acredita-se que algo pode ser dito sobre os batismos dessa geração, 

especialmente se considerarmos que a maioria dos registros que foi possível encontrar foram 

produzidos em um mesmos lugar (São Francisco de Paula de Pelotas), e que foi possível 

encontrar os registros de batismo de vários filhos de um mesmo casal. Com tais dados, 

embora não seja possível perceber nenhum padrão, pode-se apontar algumas tendências. 

De forma geral, ainda existem algumas semelhanças com o que foi encontrado nos 

batismos da geração anterior, mas ao mesmo tempo existe mais diversificação, pois há um 

pequeno aumento na quantidade de convites feitos a pessoas que não pertenciam à família.  

Dos vinte e seis registros de batismos encontrados, três não constava madrinha, treze as 

madrinhas eram com certeza da família, dois acredita-se que fossem, mas não foi possível 

confirmar, e em oito as madrinhas eram externas. Quanto aos padrinhos, em um registro não 

havia padrinho discriminado, em dez eles eram parentes dos pais das crianças, e os outros 

vinte eram padrinhos externos à família. 

Entretanto, olhar os batismos de forma geral esconde algumas peculiaridades. 

Cronologicamente, o número de padrinhos externos aumenta à medida que o tempo passa. 

Isso pode ser, simplesmente, um reflexo da parcialidade das informações obtidas, uma vez 

que, dos batismos ocorridos já no século XIX, só se teve acesso àqueles realizados e 

registrados na Freguesia de São Francisco de Paula de Pelotas. Por outro lado, os batismos 

realizados em Pelotas aconteceram em um período em que o núcleo urbano da Freguesia 

estava se firmando, e existiam alguns conflitos na elite da localidade – que podem ser 

vislumbrados, por exemplo, em disputas pelo controle do loteamento e do local da Igreja.  

Existiam três alternativas com relação à localização da igreja: no Laranjal, nas terras 

da já então viúva dona Isabel Francisca da Silveira, cognominada “Dona Isabel de Pelotas”; 

no local onde hoje se situa o Instituto Nossa Senhora da Conceição, em terreno pertencente a 

Mariana Eufrásia da Silveira, ou nas terras do Capitão-Mor, Antônio Francisco dos Anjos. 

Antes que o debate – que se dava no âmbito da Irmandade de São Francisco de Paula – se 

concluísse e uma decisão oficial fosse tomada, o Vigário designado para a nova Freguesia, 

Padre Felício Joaquim da Costa Pereira e o Capitão-Mor deram início às obras da igreja e ao 

loteamento do seu entorno nas terras do referido Capitão.248 

A diversificação dos batismos ocorridos em Pelotas, especialmente os dos filhos de 

Joana Margarida da Silveira e Baltazar Gomes Viana, pode significar, assim, uma necessidade 

                                                           
248 MAGALHÃES, Mario Osorio. Opulência e Cultura na Província de São Pedro do Rio Grande do Sul... 
op. cit.  
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de estabelecimento de novas alianças, seja para apaziguar alguns conflitos, ou para associar-se 

a novos atores de destaque em Pelotas, vinculados à produção do charque. Os padrinhos das 

crianças Cecília e Cipriano, Boaventura Rodrigues Barcellos e Cipriano Rodrigues Barcellos, 

eram charqueadores que mantinham boas relações tanto com a família Silveira como com a 

família do Capitão Antônio dos Anjos. Dona Evarista Balbina dos Anjos, madrinha da menina 

Evarista, é possivelmente neta do Capitão. 

Pode ser ainda que em alguns “núcleos” o padrão da família Silveira tenha sido 

deixado de lado em favor do padrão da família do cônjuge, ou em favor de um novo padrão, o 

que pode ser também o caso dos compadrios de Joana Margarida e Gomes Viana. 

Já os compadrios estabelecidos pelos irmãos e irmãs de Joana Margarida são os que 

mais seguem o “padrão” da geração anterior. Os netos de Mariana Eufrásia e Pires Casado 

foram seguidamente amadrinhados por suas tias, muitas vezes acompanhadas, na pia batismal, 

pelo pai delas e avô dos batizandos, Francisco Pires Casado. 

Seguidamente os netos das Silveira foram apadrinhados por seus avós, o que 

aconteceu pelo menos nove vezes. Já os tio-avôs aparecem sete vezes, e novamente Isabel 

Francisca da Silveira se destaca como madrinha. 

Isabel Francisca da Silveira se destaca como madrinha não só dentro da família, 

como de forma geral. Freqüentemente os membros dessa família foram convidados para 

apadrinhar crianças dos mais diversos grupos sociais. A seguir fala-se um pouco dos convites 

por eles recebidos.  

 

 

4.3. Convites recebidos:  

 

Nesse momento trata-se apenas dos convites recebidos pelos membros da primeira 

geração (irmãs Silveira e seus maridos), já que o levantamento realizado dos registros de 

batismo está mais completo para períodos mais recuados. Encontrou-se um total de 224249 

registros de batismos nos quais pelo menos um membro da família consta como padrinho ou 

madrinha nos Livros de Registro de Batismo de Rio Grande, Viamão, Porto Alegre e Pelotas. 

Em algumas dessas localidades, há Livros de Registro de Batismo separado para livres e 

escravos, e nem sempre foi possível investigar o livro destinado à população escrava (é o caso 

de Rio Grande, já que desapareceram os Livros de Registro de Batismo de Escravos do 

                                                           
249 Nesse número estão incluídos os batismos das crianças da família, já tratados. 
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período anterior à tomada da Vila por tropas castelhanas, e com relação ao período posterior 

não foi possível ter acesso aos livros até o momento em que o levantamento foi feito). Os 

únicos livros destinados exclusivamente à população escrava que foram consultados foram os 

dois primeiros livros de batismo de escravos de Porto Alegre (1772-1800). O número de 

convites recebidos em cada localidade por cada um dos 11 membros da primeira geração 

estão organizados no quadro 32. 

 

QUADRO 32 - CONVITES RECEBIDOS 
Nome Rio Grande Viamão Porto Alegre Total 

Maria Antônia da Silveira 06 01 - 07 
Mateus Inácio da Silveira 05 - 02 09 
Ana Inácia da Silveira 02 03 - 05 

Manuel Fernandes Vieira 07 02 - 09 
Mariana Eufrásia da Silveira 05 08 - 13 

Francisco Pires Casado 10 11 - 21 
Isabel Francisca da Silveira 08 31 08 47 
Manuel Bento da Rocha 08 33 10 51 

Joana Margarida da Silveira 02 11 - 13 
Antônio Moreira da Cruz 03 04 - 07 
Domingos Gomes Ribeiro 02 24 01 27 

Total: 209250 
FONTE: AHBRG: 1º a 5º livros de batismo de Rio Grande; 2º e 3º Livros de Batismos de Viamão; 1º e  2º Livro 
Batismos Porto Alegre. In: NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto Alegre 
e Viamão, século XVIII.; AHDP: 1º livro de Batismos de São Francisco de Paula 

 

O grande número de convites ao compadrio recebidos por esses atores revela o 

prestígio que possuíam no Continente. Isso é extremamente importante numa sociedade 

regida por parâmetros de Antigo Regime, segundo os quais as relações estabelecidas, a 

influência e o prestígio obtidos podiam influenciar as possibilidades que os atores possuíam 

de engendrar estratégias para manter e ampliar recursos econômicos e sociais. 

A constituição de uma vasta rede de compadrio era parte integrante das estratégias de 

sustentação da posição que os atores ocupavam na hierarquia social. O compadrio não servia 

apenas para construir e reforçar laços com pessoas de status semelhante, como também, e 

principalmente, para estabelecer laços de reciprocidade com pessoas das demais posições 

sociais. As sociedades de Antigo Regime eram extremamente hierarquizadas, mas essa 

característica não era naturalmente constante, mas sim recriada e mantida dia a dia. Mais do 

que a manutenção da hierarquia em si, era preciso que os atores mantivessem sua própria 

posição dentro dela, já que estar no topo não era uma característica dada, mas socialmente 

                                                           
250 Esse número é o total de [compadrios] estabelecidos por pessoa, mas não o total de batismos, já que algumas 
vezes dois membros da família apadrinhavam uma mesma criança (ex. Manuel padrinho e Isabel Madrinha). O 
número total de batismos é de 137. 
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construída. Para que a conformação da sociedade, ciosa de sua hierarquia como era, pudesse 

ser mantida, era preciso o consentimento de todos os setores, ainda que tal consentimento não 

fosse necessariamente consciente. Era preciso que todos participassem do jogo social que 

mantinha, e que ocasionalmente também modificava suas regras, construindo e reconstruindo 

a realidade constantemente. Para isso estabelecia-se uma série de negociações que, embora 

tivessem seus limites, exerciam papel fundamental na diminuição de possíveis conflitos. 

A existência de relações de compadrio entre pessoas de diferentes posições sociais – 

relações assimétricas, portanto – não serviam apenas aos interesses dos setores mais bem 

colocados, de onde saíam, geralmente, os padrinhos mais escolhidos de uma comunidade. É 

preciso lembrar que os convites partiam sempre dos pais de um batizando (ninguém poderia, 

pelo menos em tese, se oferecer como padrinho) e esses pais eram, na maior parte das vezes, 

hierarquicamente inferiores ao padrinho e madrinha escolhidos. Dentre o leque mais ou 

menos limitado de opções que possuíam, devia existir, por exemplo, mais de uma pessoa 

situada no patamar social condizente com a escolha: eles devim ter seus motivos para escolher 

uma em detrimento da outra. Os setores subalternos também possuíam seus planos, suas 

estratégias, seus objetivos, e as opções que faziam levavam isso em conta. Nas palavras de 

Fragoso, “[se para as elites] estratégias sociais significavam a manutenção do poder, para os 

grupos subalternos, tê-las podia representar a própria sobrevivência física”.251 

O caso do compadrio é especial, já que não se trata de relações comuns, mas de 

relações sociais sacramentadas por meio do ritual do batismo, momento em que é feita uma 

oferta de um “bem” espiritual, que é muito superior a qualquer bem material existente: os pais 

da criança oferecem um filho espiritual ao padrinho. A não ser que o padrinho um dia retribua 

o convite, chamado os pais de seu afilhado para apadrinhar um filho seu, tal oferta nunca será 

retribuída, gerando uma dívida entre os atores. 

Martha Hameister chamou esse fenômeno de uma inversão na lógica do dom. 

Referindo-se aos trabalhos de Marcel Mauss e Maurice Godelier, nos quais o primeiro trata 

das três obrigações do dom: dar, receber e retribuir, e o segundo fala de uma quarta obrigação, 

ocorrida na reciprocidade entre desiguais, onde são oferecidos bens tão superiores que jamais 

poderão ser retribuídos na mesma medida. É o que aconteceria nas relações entre os seres 

humanos e suas divindades: o ser humano jamais poderá retribuir o dom da vida, ficando 

                                                           
251 FRAGOSO, João. Afogando em nomes: temas e experiências em história econômica. In: TOPOI, Revista de 
História do Programa de Pós-graduação em História Social da UFRJ, no 5. 2002. 
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sempre em dívida com a divindade, obrigado a oferendas que, embora possam ser muitas e 

vastas, jamais retribuirão a dádiva inicial.252 

No caso da relação entre desiguais, como é o caso no exemplo do dom da vida por 

parte de uma divindade, a dádiva superior, aquela que não pode ser retribuída, parte que quem 

é superior na relação. É por isso que Hameister considera que no compadrio se dá uma 

inversão dessa lógica, já que a dádiva principal parte daquele de posição inferior: 

 

Inverter-se-ia, assim, não a direção dessa relação, mas o sentido da mesma: partia de 
quem tem menos a oferta inicial e inexistia a possibilidade de quitação da dívida na 
mesma moeda por parte de quem tem mais. Havendo uma relação assimétrica, dos 
menos aquinhoados, como se verá melhor adiante, viria o ato de “generosidade ou 
violência”, havido sob forma de uma oferta de cunho religioso, que obrigava os mais 
aquinhoados à dívida impagável.253 

 

Sem poder retribuir a oferta, as pessoas em melhor situação social, os padrinhos, 

ficam eternamente endividadas, obrigadas assim a realizar uma série de pequenos favores em 

prol de seus compadres. A relação assimétrica de compadrio traz, por meio de sua dupla 

desigualdade, vantagens para os dois lados envolvidos na relação. Por meio dela quem 

convida adquire um compadre de posição superior, capaz de fornecer pequenos presentes, 

influenciar na obtenção de alguma pequena mercê, e quem é convidado adquire um afilhado a 

respeitá-lo, e a lealdade, apoio, e respeito de seus compadres, que passarão a fazer parte de 

sua rede clientelar. 

Os membros da família Silveira contavam com um vasto número de compadres, 

adquirindo assim prestígio, e ampliando a sua base de sustentação no Continente. Encontrou-

se um total de cento e trinta e sete batismos nos quais pelo menos um membro da família foi 

padrinho ou madrinha do batizando. Em dezesseis desses a criança era sua sobrinha, neta ou 

irmã, gerando a reiteração de laços discutida anteriormente. Em mais de cem batismos, 

portanto se estabeleceu o parentesco espiritual com pessoas que ocupavam as mais diversas 

posições na hierarquia social. Alguns eram capitães, sargentos, donas, outros eram escravos, 

forros e agregados, mas a maior parte de seus compadres era composta de gente sem qualquer 

qualificativo especial acompanhando seu nome no momento em que o padre produziu o 

registro do batismo. Pessoas, por assim dizer, comuns, sobre quem não é possível, no âmbito 

                                                           
252 GODELIER, Maurice. O Enigma do Dom. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001. 

253 HAMEISTER, Martha Daisson. Para dar calor à nova povoação: estratégias sociais e familiares na 
formação da Vila do Rio Grande através dos Registros Batismais (c.1738-c.1763). Rio de Janeiro: UFRJ 2006 
(Tese de Doutorado). 
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da presente pesquisa, saber mais, mas quem acredita-se terem sido elementos fundamentais 

nas diversas estratégias que geraram o prestígio que essa família obteve no Continente por 

mais de duas gerações. 

Entre as pessoas que mais constavam como compadres das Silveiras e seus maridos 

estavam os ilhéus, o que não causa espanto, considerando que essas mulheres eram 

provenientes do Faial, descendentes de nobreza da Ilha, e seus maridos, embora não fossem 

todos ilhéus (Mateus Inácio da Silveira e Francisco Pires Casado eram) tinham condições de 

influir nas vidas de muitos dos casais das Ilhas por serem detentores de patentes dos 

regimentos de ordenanças. 

Além dos filhos de ilhéus, entre as crianças por eles batizadas encontram-se dez 

filhos de escravos e/ou forros, quatro crianças expostas e pelo menos um filho de um casal de 

agregados. Se comparado com os batismos de filhos de homens de alta patente e descendentes 

das principais famílias do Continente, isso demonstra a diversidade das relações estabelecidas 

por eles, que, como já foi indicado, era parte essencial da manutenção de sua posição. 

Além de receberem convites ao compadrio de pessoas de diferentes estatutos sociais, 

muitos casais reiteraram essa escolha, convidando várias vezes a mesma pessoa, ou várias 

pessoas da família. Observou-se, do conjunto de compadrios, que quanto mais próximo da 

família e de seu estatuto social estavam os pais das crianças batizadas, mais freqüente era a 

reiteração laços. 

Infelizmente ainda não foi possível verificar até que ponto os descendentes da 

primeira geração mantiveram ou não essa tendência de diversificação das relações, ou se há 

uma mudança no padrão até aqui encontrado. O que é certo é que buscaram - convidando para 

o compadrio, adotando seus nomes - reforçar as relações parentais que tinham com seus pais, 

avós, tios e tias, demarcando assim não apenas suas afinidades, mas o pertencimento a um 

grupo bem posicionado e muito bem relacionado no Rio Grande de São Pedro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

A família Silveira, entre suas várias gerações, atravessou um século – e, é preciso 

dizer, trata-se dos tumultuados cem anos que se passaram entre 1750 e 1850 – durante o qual 

seus membros obtiveram, mantiveram e ampliaram prestígio e cabedal que permitiram que 

fossem galgando posições na hierarquia social. 

O início da trajetória desse grupo no Continente do Rio Grande de São Pedro se deu 

por meio dos casamentos de Maria Antônia, Ana Inácia, Mariana Eufrásia, Isabel Francisca e 

Joana Margarida –  mulheres que possuíam prestígio perante uma parcela significativa da 

população e, portanto, um cabedal imaterial – com Mateus Inácio, Manuel, Francisco, Manuel 

Bento, Antônio e Domingos – homens que forneceram a esses enlaces as possibilidades 

econômicas que possuíam em suas atividades de negócio, seu cabedal material, portanto. 

Mais do que uma família, tornaram-se um “bando”, e como tal, por meio de suas 

atividades como detentores de patentes e de cargos camarários e, principalmente, das relações 

que estabeleceram entre si e com outros atores nesse contexto, foram ampliando suas 

possibilidades de atuação até se constituírem como uma das principais famílias de seu meio. 

Souberam, para isso, utilizar-se das oportunidades geradas pela realidade em que se 

encontravam – na qual a soma de cabedal material e prestígio significava a possibilidade da 

apropriação de parte do excedente social por meio da atuação na administração da res publica 

– e também das viradas de contexto, como a que aconteceu com a tomada da Vila de Rio 

Grande por tropas castelhanas, que desestabilizou em parte a antiga elite situada na vila (que 

perdeu propriedades e, essencialmente, prestígio, devido atuação nada feliz de alguns de seus 

membros, foram acusados de traição por não fazer o deveria ser feito para a defesa da vila e, 

mais do que isso, terem fugido com os seus e abandonado boa parte da população ao caos que 

se instaurou)254. 

Em Viamão, o sucesso que tiveram em se utilizar das oportunidades apresentadas 

pode ser percebido nas patentes e cargos da governança que obtiveram, elementos esses 

marcadores de distinção entre aqueles que poderiam ser considerados como principais, e o 

restante da sociedade. Mas o elemento principal da estratégia dessas pessoas, o que permitiu 
                                                           
254 BIBLIOTECA RIOGRANDENSE. Devassa Sobre a Entrega da Vila do Rio Grande às Tropas Castelhanas - 
1764 -. Rio Grande: Biblioteca Riograndense, 1937. 
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mesmo que eles tivessem as oportunidades que tiveram, foi a diversidade de relações que 

estabeleceram. 

Em primeiro lugar, têm-se as relações entre eles, que não se restringiram ao 

parentesco formado por meio dos casamentos acima referidos. Estabeleceram sociedades nos 

negócios, atuaram em favor dos interesses do grupo na câmara, e elevaram seus laços 

tornando-se parentes espirituais, devendo assim um ao outro respeito e ajuda. Apadrinharam 

e amadrinharam os filhos e filhas dos demais, e também legaram a essas crianças seus nomes, 

e algumas vezes, posteriormente, também seus bens. Configuraram assim um funcionamento 

de grupo que teve um papel central na aquisição e manutenção de cabedal e prestígio. 

Em segundo lugar, são também essenciais os laços estabelecidos com outros atores, 

sejam eles membros da elite, sejam representantes dos demais estratos sociais. Parte desses 

laços pode ser vislumbrada por meio dos convites que receberam para apadrinhar e 

amadrinhar crianças. Os compadrios gerados nessas situações funcionaram como 

estabelecedores de laços de reciprocidade com pessoas das demais posições sociais, 

conformando assim uma base de sustentação à posição que ocuparam na hierarquia social no 

Continente. 

Outras alianças, essas mais restritas a grupos bem colocados, foram realizadas por 

meio dos casamentos de seus filhos e filhas. Alternaram entre a diversificação na escolha dos 

cônjuges e o reforço de relações parentais através de casamentos endogâmicos, adaptando-se 

assim às contingências do contexto em que viviam e projetando suas estratégias de acordo 

com o que entendiam da realidade em que viviam e com aquilo que esperavam do futuro. 

A nova geração passou a atuar em conjunto com seus pais, tios e tias. Realizaram 

casamentos que fortaleciam a família, reforçaram laços com seus parentes por meio do 

compadrio e adotaram, e também legaram, nomes que lembrassem a todos a que família eles 

pertenciam. 

Essa atuação, entretanto, não se deu de forma igual por parte de todos os 

descendentes. Vem-se afirmando a proeminência social de alguns dos membros dessa família 

justamente em função de as estratégias da família terem favorecido mais alguns do que outros. 

Os investimentos feitos em alguns dos descendentes – visualizados nos bons casamentos que 

realizaram, nos nomes que receberam, nos padrinhos que tiveram – não foram realizados 

apenas por seus pais e avós. Os tios e tias tiveram um papel importante nesse aspecto. Faz-se 

necessário, assim, investigar de forma mais detida as legações de bens “cruzadas”, um aspecto 

ainda não encontrado na bibliografia consultada a respeito das famílias do período. 
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Outro aspecto diferencial do repasse de bens materiais e imateriais no interior da 

Família Silveira é o papel adotado pelas mulheres: detentoras e recebedoras de nomes 

largamente conhecidos, mantenedoras de relações por meio do compadrio, formadoras de 

novos laços através de seus matrimônios, e elementos essenciais no favorecimento de alguns 

herdeiros – que eram na realidade, essencialmente, herdeiras. 

Infelizmente não foi possível aprofundar o estudo das estratégias engendradas pelos 

descendentes das irmãs Silveira, especialmente no que se refere àqueles que se envolveram 

com a produção e o comércio do charque em Pelotas – que era um dos objetivos iniciais da 

pesquisa aqui apresentada. Ainda assim, acredita-se que ao estudar famílias que vieram a se 

envolver com tal produção em algum momento de suas trajetórias tenha-se indicado um viés 

diferenciado ao entendimento da formação da economia e sociedade charqueadoras. 

Apesar de todas as modificações e complexificações por que passou o contexto em 

que os atores estavam inseridos, percebe-se a permanência de alguns elementos fundamentais, 

como a importância do estabelecimento de relações entre os agentes, da idéia de 

pertencimento e da existência de uma hierarquia e desigualdade social que configuravam o 

cerne da sociedade em que viviam. Ao mesmo tempo, percebe-se que as estratégias dessas 

pessoas não estavam “gravadas na pedra”, e que inventividade, agência e adaptação eram 

essenciais na manutenção da posição na hierarquia social e, mais do que isso, na própria 

existência dessa hierarquia. 
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ANEXOS: 
 

Apadrinhamentos de Maria Antonia da Silveira 
Nome Data Local Pai Mãe Padrinho 
Alexandre 17/06/1752 Rio 

Grande 
Manuel de Souza Barros, nat. 
Ilha de S. Jorge 

Córdula Maria, nat Ilha de S. 
Jorge 

Antônio Furtado de 
Mendonça 

Maria 20/02/1757 Rio 
Grande 

Manuel Vieira nat. da Freg.de 
N.S. da Luz da Ilha de S. 
Miguel 

Mariana Teresa de Santo 
Antônio nat. da Freg. de S. 
Salvador da Ilha do Faial 

Mateus Inácio da 
Silveira 

Tomásia 16/03/1757 Rio 
Grande 

Manuel José nat. da Freg. da 
Vila das Velas da Ilha de S. 
Jorge 

Maria de Jesus nat. da Freg. da 
Vila das Velas da Ilha de S. Jorge 

Mateus Inácio da 
Silveira 

Maurícia 01/10/1758 Rio 
Grande 

Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia da Silveira Manuel Fernandes 
Vieira 

Antônia 28/05/1759 Rio 
Grande 

Antônio Pereira nat. da Freg. 
de S. João da Feijão da Ovelha 

Catarina dos Santos nat. da 
Freg. de N.ª S.ª do Rosário da 
Vila das Velas 

Mateus Inácio da 
Silveira 

Teresa 06/08/1761 Rio 
Grande 

Antônio Pereira nat. da Freg. 
de S. João da Ilha da Madeira 

Catarina dos Santos nat. da 
Freg. de N.ª S.ª do Rosário da 
Vila das Velas da Ilha de S. Jorge 

Mateus Inácio da 
Silveira 

José 06/01/1767 Viamão José Luis da Cunha, nat. da 
Freg. de Santo Estevão de Gião, 
termo de Maia, Bisp. do Porto 

Teresa Inácia de Jesus, nat. da 
Conceição da Ilha do Faial 

Sargento-mor José da 
Silveira Bitencurt 

Fonte: AHBRG, 1º, 3º e 4º livros de Batismo do Rio Grande; NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes 
Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII: 2º Livro de Batismos de Viamão 

 
 

Apadrinhamentos de Mateus Inácio da Silveira 
Nome Data Local Pai Mãe Madrinha 
Maria 20/02/1757 Rio 

Grande 
Manuel Vieira nat. da Freg. de 
N.ª S.ª da Luz da Ilha de S. 
Miguel 

Mariana Teresa de Santo 
Antônio nat. da Freg. de S. 
Salvador da Ilha do Faial 

Maria Antônia da 
Silveira 

Tomásia 16/03/1757 Rio 
Grande 

Manuel José nat. da Freg. da 
Vila das Velas da Ilha de S. 
Jorge, 

Maria de Jesus nat. da Freg. da 
Vila das Velas da Ilha de S. Jorge 

Maria Antônia da 
Silveira 

Antônia 28/05/1759 Rio 
Grande 

Antônio Pereira nat. da Freg. 
de S. João da Feijão da Ovelha 

Catarina dos Santos nat. da 
Freg. de N.ª S.ª do Rosário da 
Vila das Velas 

Maria Antônia da 
Silveira 

Teresa 06/08/1761 Rio 
Grande 

Antônio Pereira nat. da Freg. 
de S. João da Ilha da Madeira 

Catarina dos Santos nat. da 
Freg. de N.ª S.ª do Rosário da 
Vila das Velas da Ilha de S. Jorge 

Maria Antônia da 
Silveira 

Maria 26/03/1762 Rio 
Grande 

Inácio Ferreira Ramos nat. da 
Freg. da Vila da Vitória da 
Cap. do Espírito Santo 

Domingas de S. Mateus nat. de 
Santo Antônio da Ilha do Pico 

Maria Clara solt. filha 
de João de Souza 
Rocha 

Clara 26/09/1773 Porto 
Alegre 

José de Souza Pacheco, nat. 
Da Ilha de S. Jorge 

Maria Inácia dos Anjos, nat. do 
Rio Grande de S. Pedro 

Francisca Fagundes 
de Oliveira 

Pedro 15/05/1778 Porto 
Alegre 

José Carneiro da Fontoura Dorotéia Isabel da Silveira Dona Josefa 
Bernardina 

Maurício 02/07/1785 Porto 
Alegre 

Maurício Inácio da Silveira 
nat. do Rio Grande de S. Pedro 

Maria Joaquina de Sampaio 
nat. da Ilha de Santa Catarina 

Clemência Maria de 
Jesus 

Fonte : AHBRG, 3º e 4º livros de Batismo do Rio Grande ; NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes 
Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII: 1º Livro Batismos Porto Alegre 

 
 

Apadrinhamentos de Ana Inácia da Silveira 
Nome Data Local Pai Mãe Padrinho 
Narciso 9/11/1756 Rio 

Grande 
Domingos de Lima Veiga 
nat. da Freg. de S. Nicolau 
da Cidade do Porto 

Gertrudes Pais de Araújo 
nat. da Freg. de N.ª S.ª da 
Ponte da Vila de Sorocaba 

Marcial de Lima Veiga 

Eugênia 21/11/1756 Rio 
Grande 

Francisco de Lima Maria Josefa da 
Conceição; nat. da Freg. de 
Santa Lúcia da Ilha do Pico 

Manuel Fernandes Vieira 

Rosa 11/10/1773 Viamão pais incógnitos, exposta em casa de Jorge Colaço Manuel Marcelino Pires 
Ana 29/09/1780 Viamão Antônio José da Cunha Vicência Maria Joaquina Cap Tomás Fernandes Novais, (p.p. 

ao alf Domingos Gomes Ribeiro) 
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Ana 30/09/1781 Viamão Bartolomeu Dias nat e bat 
na freg de S. Gonçalo, bisp 
da ilha da Madeira 

Maria de Araújo da Luz 
nat e bat nesta matriz de Nª 
Sª da Conceição de Viamão 

Manuel Fernandes Vieira 

Fontes: AHBRG, 2º livro de Batismo do Rio Grande; NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais - Porto 
Alegre e Viamão, século XVIII: 3º Livro de Batismos de Viamão  2º Livro Batismos Rio Grande; 3º Livro Batismos Viamão 

 

Apadrinhamentos de Manuel Fernandes Vieira 
Nome Data Local Pai Mãe Madrinha 
Tomásia 26/09/1747 Rio 

Grande 
Zé (sic) da Silva, preto 
escravo de Francisco Coelho 
Osório 

Luísa da Fonseca escr. de 
Francisco Coelho Osório 

Ana Maria de Carvalho 
escr. de Francisco Coelho 
Osório 

Joaquim 10/02/1749 Rio 
Grande 

Não consta Luzia, Angola, escr. de 
Domingos Gomes Ribeiro 

Rosa Maria da Conceição 

Rosa 27/02/1749 Rio 
Grande 

Não consta Luzia, crioula escrava da viúva 
Antônia Maria 

Ângela Pereira 

Vicente 30/04/1750 Rio 
Grande 

Não consta “mulata” Antônia, escr. de 
Domingos Gomes Ribeiro 

Ana Maria, casada 

Eugênia 21/11/1756 Rio 
Grande 

Francisco de Lima Maria Josefa da Conceição 
nat. da Freg. de Santa Lúcia da 
Ilha do Pico 

Ana Inácia da Silveira 

Maurícia 01/10/1758 Rio 
Grande 

Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia da Silveira Maria Antônia da Silveira 

Ana 18/02/1759 Rio 
Grande 

Francisco de Lima naturais 
da ilha do Pico do Lugar de 
Lagido 

Maria Josefa da Conceição 
nat. da ilha do Pico do Lugar de 
Lagido 

Vicência Maria da Silveira 
solt. filha de Manuel 
Fernandes Vieira 

Vicente 20/05/1771 Viamão exposto em casa de Gaspar dos Santos D. Ana Garrete de Moura, 
c.c. Gaspar dos Santos 

Ana 30/09/1781 Viamão Bartolomeu Dias nat. da 
freg. de S. Gonçalo, bisp. da 
ilha da Madeira 

Maria de Araújo da Luz nat 
de Nª Sª da Conceição de 
Viamão 

Ana inácia da Silveira 

José 20/05/1782 Viamão Antônio José da Cunha Vicência Maria Joaquina Joana Margarida da 
Silveira 

Fonte : AHBRG, 1º a 3º livros de Batismo do Rio Grande; NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes Paroquiais 
- Porto Alegre e Viamão, século XVIII: 3º Livro Batismos Viamão 

 

Apadrinhamentos de Mariana Eufrásia da Silveira 
Nome Data Local Pai Mãe Padrinho 
Teresa 22/10/1752 Rio 

Grande 
Não consta Joana, Angola, escr. de 

Manuel Fernandes Vieira 
Francisco Pires Casado 

Clemência 15/08/1756 Rio 
Grande 

Manuel Fernandes Vieira Ana Inácia da Silveira Capi. Antônio Lopes da 
Costa morador na Cidade 
do Rio de Janeiro 

Francisco 03/10/1756 Rio 
Grande 

Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Francisco Pires Casado 

Vicente 01/04/1758 Rio 
Grande 

Antônio Vidal de Negreiros, 
nat. da Ilha do Faial 

Maria Inácia nat. da Ilha do 
Faial 

Francisco Pires Casado 

Francisco 26/04/1761 Rio 
Grande 

Domingos de Lima Veiga 
nat. da Freg. de S. Nicolau da 
Cidade do Porto 

Gertrudes Pais de Araújo 
nat. da Freg. de N.ª S.ª da 
Ponte da Vila de Sorocaba 

Francisco Pires Casado 

Francisco 15/02/1765 Viamão Francisco de Leme nat. da 
Freg. do Espírito Santo lugar 
da Feiteira do Faial, Bispado 
de Angra 

Gertrudes de Jesus nat. do 
Rio Grande de S. Pedro 

Francisco Pires Casado 

José 22/01/1766 Viamão José Francisco da Silveira 
Casado nat. da Freg. de 
Santa Luzia da Ilha do Pico, 
Bispado de Angra 

D. Bibiana Josefa do Canto 
nat. da Ilha do Corvo, 
Bispado de Angra 

Antônio Luis de Escovar e 
(p.p. a Manuel Bento da 
Rocha) 

Mariana 26/07/1766 Viamão Alferes Manuel Barbosa de 
Menezes nat. da Freg. de 
Campanhã, Bisp. do Porto 

Maria do Ó nat. de Rio 
Grande de S. Pedro 

Francisco Pires Casado 

Francisca [corroído]/0
6/1769 

Viamão Bartolomeu da Silveira Antônia de S. Francisco Francisco Pires Casado 

Mariana 10/08/1769 Viamão Antônio da Silveira Borges Josefa Maria [corroido] Francisco Pires Casado 
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Francisco 24/08/1771 Viamão Manuel de Souza Inês de S. José Francisco Pires Casado 
Francisco 24/08/1780 Viamão Faustino Luís nat da freg de 

Nª Sª da Guadalupe bisp da 
ilha Terceira 

Maria de Jesus, já defunta 
nat da freg de Santa Bárbara 
bisp da ilha Terceira 

Francisco Pires Casado 

Mariana 06/09/1882 Rio 
Grande 

Inácio Antônio da Silveira Maurícia Inácia da Silveira Francisco Pires Casado 

Francisca 26/12/1782 Rio 
Grande 

Manuel Rabelo de Paiva Rosália Francisca da 
Silveira 

Pd. Pedro Pires da Silveira 

Fonte : AHBRG, 1º a 5º livros de Batismo do Rio Grande; NEUMANN, Eduardo & KÜHN, Fábio. Resgate de Fontes 
Paroquiais - Porto Alegre e Viamão, século XVIII, 2º e 3º Livros de Batismos de Viamão. 
 

Apadrinhamentos de Francisco Pires Casado 
Nome Data Local Pai Mãe Madrinha 
Teresa 22/10/1752 Rio 

Grande 
Não consta Joana Angola, escr. de Manuel 

Fernandes Vieira 
Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Maria 14/05/1756 Rio 
Grande 

Manuel Silveira Gularte nat. 
da Freg. de Nossa da Graça da 
Ilha do Faial 

Maria Teresa nat. da Freg. de 
N.ª S.ª da Ajuda de Pero 
Miguel da Ilha do Faial 

“foi batizada em casa por 
Francisco Pires Casado 
em necessidade” 

Francisco 03/10/1756 Rio 
Grande 

Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Brízida 25/12/1756 Rio 
Grande 

Não consta Rosa crioula nat. do Rio de 
Janeiro escr. do Alf. Francisco 
Lopes de Souza 

Laureana de Santo 
Antônio 

Vicente 01/04/1758 Rio 
Grande 

Antônio Vidal de Negreiros, 
nat. da Ilha do Faial 

Maria Inácia nat. da Ilha do 
Faial 

Maria Eufrásia da 
Silveira 

Josefa 16/12/1759 Rio 
Grande 

Antônio Silveira Lourenço 
nat. da Freg. de N.ª S.ª do 
Rosário da Vila Nova do Topo 
da Ilha de S. Jorge 

Maria de Souza nat. da Freg. 
de N.ª S.ª do Rosário da Vila 
Nova do Topo da Ilha de S. 
Jorge 

Não consta 

Francisco 26/04/1761 Rio 
Grande 

Domingos de Lima Veiga nat. 
da Freg. de S. Nicolau da 
Cidade do Porto 

Gertrudes Pais de Araújo nat. 
da Freg. de N.ª S.ª da Ponte da 
Vila de Sorocaba Bispado de S. 
Paulo 

Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Rosália 20/09/1761 Rio 
Grande 

Manuel Ferreira Porto nat. do 
Bispado do Porto 

Antônia de Jesus nat. do Rio 
de Janeiro 

Rosália filha do dito, 
solteira 

Francisco 16/03/1762 Rio 
Grande 

Antônio Silveira Lourenço 
N.ª S.ª do Rosário da Vila Nova 
do Topo da Ilha de S. Jorge 

Maria de Souza, nat. N.ª S.ª do 
Rosário da Vila Nova do Topo 
da Ilha de S. Jorge 

Maurícia solteira filha do 
dito 

Eufrásia 04/01/1763 Rio 
Grande 

Domingos Martins Esteves 
nat. da Freg. da Cidadelha 
Bispado de Lamego 

Maria das Candeias nat. da 
Ilha de S. Jorge 

Não consta 

Francisco 15/02/1765 Viamão Francisco de Leme ele nat. da 
Freg. do Espírito Santo lugar da 
Feiteira do Faial, Bispado de 
Angra 

Gertrudes de Jesus nat. do 
Rio Grande de S. Pedro 

Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Maria 22/08/1765 Viamão José Vieira de Brito nat. da 
Freg. de S. Mateus da Ilha 
Terceira 

Joana Rosa nat. da Freg. de S. 
Miguel Arcanjo da Terceira 

Não consta 

Mariana 26/07/1766 Viamão Alf. Manuel Barbosa de 
Menezes nat. e da Freg. de 
Campanhã, Bispado do Porto 

Maria do Ó nat. da matriz do 
Rio Grande de S. Pedro. 

Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Francisca [corroído]/0
6/1769 

Viamão Bartolomeu da Silveira Antônia de S. Francisco Mariana Eufrásia da Silva 

Mariana 10/08/1769 Viamão Antônio da Silveira Borges 
nat. da Freg. de Santa Luzia de 
Castelo Branco, Ilha do Faial 

Josefa Maria nat. da Freg. de 
Santa Bárbara, Ilha do Faial 

Mariana da Silveira 

Anastácio 29/04/1770 Viamão Manuel Gomes Porto nat da 
cidade do Porto 

Teresa Antunes Maciel nat da 
freg de Viamão 

Isabel dos Santos Robalo, 
c.c. Miguel Brás 

Francisco 24/08/1771 Viamão Manuel de Souza Inês de S. José D. Mariana Eufrásia da 
Silveira 

João 18/09/1775 Viamão Antônio Fernandes da 
Fonseca nat. da vila de 
Parnaíba, bisp de S. Paulo 

Brígida Maria de Jesus nat e 
bat na freg do Rio Grande de S. 
Pedro 

“pad Antônio Guedes da 
Silva e cap Francisco 
Pires Casado” 

Domingos 28/11/1775 Viamão André Pereira Maciel nat da 
freg de S. Sebastião de 
Daroque, bisp de Braga 

Mariana de Torres 
Quintanilha nat da ilha de 
Santa Catarina 

Nª Sª da Conceição 
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Laureana 08/06/1777 Viamão Simão Pereira da Luz nat. da 
cidade de S. Paulo 

Catarina Bernarda de Jesus 
nat de Rio Grande de S. Pedro 

Francisco Pires Casado e 
o cap Pedro Telmo de 
Lima 

Cândido 16/02/1779 Viamão Brigido Rodrigues nat. de 
Viamão 

Francisca dos Santos nat. de 
Viamão 

Não consta 

Francisco 24/08/1780 Viamão Faustino Luís nat da freg de 
Nª Sª da Guadalupe da ilha 
Terceira 

Maria de Jesus, já defunta nat 
da freg de Santa Bárbara da 
ilha Terceira 

Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Mariana 6/09/1882 Rio 
Grande 

Inácio Antônio da Silveira Maurícia Inácia da Silveira Mariana Eufrásia da 
Silveira 

José 25/04/1785 Rio 
Grande 

Inácio Antônio da Silveira Maurícia Inácia da Silveira Joaquina Pires da Silveira 
[filha de Francisco Pires 
Casado] 

José 26/04/1785 Rio 
Grande 

Manuel Rabelo de Paiva Rosália Francisca da Silveira Francisca Pires da 
Silveira [filha de 
Francisco Pires Casado] 

1º l. bat RG; 2º Livro Batismos Rio Grande; 3º Livro de Batismos de Rio Grande; 4º Livro de Batismo do Rio Grande; 2º 
Livro de Batismos de Viamão; 3º Livro Batismos Viamão 
 
 

Apadrinhamentos Isabel Francisca da Silveira 
Nome Data Local Pai Mãe Padrinho 
Eugênia 26/02/1758 Rio 

Grande 
Tomé Machado Ourique, nat. da 
Freg. de S. Pedro da Ilha Terceira 

Maria de Jesus nat. da Freg. de 
S. Pedro da Ilha Terceira 

João da Cunha 
Valle 

Ana 13/05/1758 Rio 
Grande 

João Pereira Duarte nat. da Freg. 
de Santa Catarina de Castelo 
Branco da Ilha do Faial 

Ana de Medeiros nat. da Freg. 
de N.ª S.ª da Conceição de 
Marapecu do Rio de Janeiro 

Manuel Bento da 
Rocha 

Mário 07/03/1759 Rio 
Grande 

João da Cunha Pereira nat. da 
Freg. de N.ª S.ª do Rosário da Vila 
das Velas, da ilha de S. Jorge 

Maria de Souza nat. da Freg. de 
N.ª S.ª do Rosário da Vila das 
Velas, da ilha de S. Jorge 

Manuel Bento da 
Rocha 

Isabel 20/03/1759 Rio 
Grande 

Manuel Antônio de Bitencourt 
nat. da Vila da Praia da ilha da 
Graciosa 

Mariana de Bitencourt nat. da 
Vila de Santa Cruz da ilha da 
Graciosa 

Manuel Bento da 
Rocha 

Manuel 26/01/1760 Rio 
Grande 

João Pereira Duarte nat. da Freg. 
de Santa Catarina de Castelo 
Branco da Ilha do Faial 

Dona Ana de Medeiros nat. da 
Freg. de N.ª S.ª da Cocneição de 
Marapecu do Bispado do Rio de 
Janeiro 

Manuel Bento da 
Rocha 

Manuel 17/02/1760 Rio 
Grande 

Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia da Silveira Manuel Bento da 
Rocha 

André 22/02/1761 Rio 
Grande 

Manuel José naturais da Freg. de 
N.ª S.ª do Rosário da Vila das 
Velas 

Antônia Maria de Jesus naturais 
da Freg. de N.ª S.ª do Rosário da 
Vila das Velas 

Manuel Bento da 
Rocha 

Maurício 07/03/1762 Rio 
Grande 

Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Capitão-mor 
Francisco Coelho 
Osório 

João 26/12/1764 Viamão Antônio Nunes Leite nat. da Freg. 
dos Reis Magos da Capitania do 
Espírito Santo, Bispado do Rio de 
Janeiro 

Francisca Fagundes nat. da 
cidade de Mariana, Bispado das 
Minas 

Manuel Bento da 
Rocha 

Ana 27/01/1765 Viamão Manuel Fernandes Vieira Ana Inácia da Silveira o Governador do 
Continente, o 
coronel Custódio de 
Sá e Faria 

Inácio 17/03/1765 Viamão Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Manuel Bento da 
Rocha 

Isabel 23/07/1765 Viamão José da Costa Luiz nat. da Freg. de 
N.ª S.ª da Conceição do Lugar de 
Arraiolos, Bispado de Lamego 

Inocência Francisca Pereira 
nat. do Rio Grande de S. Pedro, 
Bispado do Rio de Janeiro 

Manuel Bento da 
Rocha 

João 11/06/1766 Viamão José Tomás de Aquino nat. e 
batizado na Freg. do Corpo Santo, 
Bispado de Pernambuco 

Catarina Isabel nat. e batizada 
na Freg. de Santa Cruz, Ilha 
Graciosa, Bispado de Angra 

Antônio José de 
Moura 

Florência 18/07/1766 Viamão José Fernandes Petim nat. e 
batizado na Freg. de Santa Maria 
de Abedim, Termo da Vila de 
Monção [do Mi]nho, Comarca de 
Valença, Arcebispado de Braga 

Clara Barbosa de Menezes nat. 
e batizada nesta Freg. da 
Conceição de Viamão, Bispado 
do Rio de Janeiro 

Capitão de Dragões 
Antônio Pinto 
Carneiro 
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Mariana 18/12/1766 Viamão Francisco Machado Francisca Xavier Manuel Bento da 
Rocha 

José 18/12/1766 Viamão exposto em casa de Manuel Bento da Rocha, batizado subconditione 
por trazer cédula em que dizia simplesmente tinha sido batizado 

Manuel Bento da 
Rocha 

Mariana 23/01/1767 Viamão Manuel Ferreira Porto nat. e 
batizado na Freg. de Santa Maria 
de Águas Santas, Bispado do Porto 

Antônia de Jesus nat. e batizada 
na Freg. de Saquarema, Bispado 
do Rio de Janeiro 

Manuel Bento da 
Rocha 

Joana 07/02/1767 Viamão Antônio Machado Fagundes nat. 
e batizado na Freg. de Santa 
Catarina da Ilha de S. Jorge, 
Bispado de Angra 

Antônia de Jesus nat. e batizada 
na Freg. de N.ª S.ª de Guadalupe, 
Ilha da Graciosa, Bispado de 
Angra 

Manuel Bento da 
Rocha 

Isabel 29/03/1767 Viamão José da Costa Luis Inocência Francisca Pereira Manuel Bento da 
Rocha 

Manuel 01/08/1767 Viamão João de Oliveira Maria Rosa Manuel Ben]to da 
Rocha 

Silveria 01/08/1767 Viamão João de Oliveira Maria Rosa José da Silveira 
Rogério 30/08/1767 Viamão Capitão Cláudio Guterres Gertrudes dos Santos Manuel Bento da 

Rocha 
José 17/11/1767 Viamão José Antônio Luzia Rita da Esperança Manuel Bento da 

Rocha 
Manuel 22/12/1767 Viamão alferes Antônio Adolfo Joana Velosa da Fontoura Manuel Bento da 

Rocha 
Isabel 16/10/1768 Viamão José Luis da Cunha Teresa Inácia de Jesus Manuel Bento da 

Rocha 
Ana 27/11/1768 Viamão Alferes José Francisco da Silveira 

Casado 
dona Bibiana Josefa do Canto Manuel Bento da 

Rocha 
José 06/08/1769 Viamão Manuel da Ressurreição Inácia Maria de Jesus Manuel Bento da 

Rocha 
Isabel 31/03/1770 Viamão Manuel de Marques de Sampaio Clemência Maria de Jesus Manuel Bento da 

Rocha 
Maria 09/09/1770 Viamão Cristóvão Ferreira de Carvalho Isabel de Jesus Manuel Bento da 

Rocha 
Luisa 09/09/1770 Viamão alf José Francisco da Silveira 

Casado 
D. Bibiana Josefa do Canto Manuel Bento da 

Rocha 
Ana 15/08/1771 Viamão Antônio José da Cunha Vicência Maria Joaquina Manuel Bento da 

Rocha 
Isabel 23/11/1772 Viamão alf José Francisco da Silveira 

Casado 
D. Bibiana Josefa do Canto Manuel Bento da 

Rocha 
Manuel 12/12/1772 Viamão Francisco Antônio Rangel Coelho Inês Francisca Teodora Manuel Bento da 

Rocha 
Inácio 14/06/1773 Viamão Francisco Pires Casado Maria Eufrásia da Silveira Manuel Bento da 

Rocha 
Isabel 09/01/1774 Viamão José Gomes Jardim Helena Rosa de Jesus Manuel Bento da 

Rocha 
Isabel 11/09/1774 Viamão Manuel Alves de Souza Páscoa Gomes Manuel Bento da 

Rocha 
Manuel 11/04/1776 Porto 

Alegre 
Luís Garcia nat. da freg de Braga Rita Leonarda nat. da Ilha 

Terceira 
Manuel Bento da 
Rocha 

José 27/10/1776 Porto 
Alegre 

Manuel José Pereira Cardinal 
nat. Santo Adrião, bisp. de Penafiel 
de Sousa 

Rosaura Francisca Pereira de 
Figueiredo nat. do Rio Grande 
de S. Pedro 

Manuel Bento da 
Rocha 

Joaquim 02/03/1778 Porto 
Alegre 

Antônio da Cunha nat. da freg de 
Merles [será Melres?], bisp do 
Porto 

Ana Maria nat. da ilha de S. 
Jorge 

Manuel Bento da 
Rocha 

Joaquim 15/03/1778 Porto 
Alegre 

Manuel José Pereira Cardinal 
nat. da freg de Stº Adrião de Duas 
Igrejas, bisp de Penafiel 

Rosaura Francisca Pereira de 
Figueiredo nat. de Rio Grande 

Manuel Bento 
Rocha 

Antônio 31/05/1778 Porto 
Alegre 

Manuel Marques de Sampaio Clemência Maria de Jesus Manuel Bento da 
Rocha 

Isabel 23/11/1781 Porto 
Alegre 

Belchior Cardoso Osório nat. de 
São Pedro do Rio Grande 

Inácia Joaquina de Jesus nat. 
Viamão 

Manuel Bento da 
Rocha 

Clara 03/02/1782 Rio 
Grande 

Alexandre Inácio da Silveira Clara Joaquina da Silveira Manuel Bento da 
Rocha 

Pelágia 06/05/1782 Porto 
Alegre 

sargento-mor Manuel dos Santos 
Pereira 

Isabel Luísa da Silva Manuel Bento da 
Rocha 

Manuel 17/09/1782 Porto Henrique Xavier Mariana do Espírito Santo Manuel Bento da 
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Alegre Rocha 
Francisco 06/01/1783 Viamão José Carneiro da Fontoura Dorotéia Francisca da Silveira Manuel Bento da 

Rocha 
Francisca 28/05/1784 Viamão Antônio Gonçalves Meireles Mariana Francisca Manuel Bento da 

Rocha 
Eleutério 03/06/1789 Viamão Domingos Velho da Silva nat. da 

cidade do Porto 
Rosa Angélica da Silva nat. e 
bat. na freg. do Desterro da Ilha 
de Santa Catarina 

Manuel Bento da 
Rocha 

Francisca 04/01/1789 Viamão Antônio José Pinto naturais e 
batizados da freg. de Viamão 

Gertrudes Eugênia Gomes de 
Lima naturais e batizados da 
freg. de Viamão 

Manuel Bento da 
Rocha 

Eleutério 03/06/1789 Viamão Domingos Velho da Silva nat. da 
cidade do Porto 

Rosa Angélica da Silva ela nat. e 
bat. na freg. do Desterro da Ilha 
de Santa Catarina 

Manuel Bento da 
Rocha 

Francisco 12/10/1796 Viamão Manuel Marcelino Pires Margarida Gomes de Lima Não consta 
3º Livro de Batismos de Rio Grande; 2º Livro de Batismos de Viamão; 3º Livro Batismos Viamão; 4º Livro Batismos 
Viamão; 1º Livro Batismos Porto Alegre 
 

Apadrinhamentos Manuel Bento da Rocha 
Nome Data Local Pai Mãe Madrinha 
Ana 13/05/1758 Rio 

Grande 
João Pereira Duarte nat. da Freg. de 
Santa Catarina de Castelo Branco da 
Ilha do Faial 

Ana de Medeiros nat. da 
Freg. de N.ª S.ª da Conceição 
de Marapecu do Rio de 
Janeiro 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Mário 07/03/1759 Rio 
Grande 

João da Cunha Pereira nat. da Freg. 
de N.ª S.ª do Rosário da Vila das 
Velas, da ilha de S. Jorge 

Maria de Souza nat. da Freg. 
de N.ª S.ª do Rosário da Vila 
das Velas, da ilha de S. Jorge 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Isabel 20/03/1759 Rio 
Grande 

Manuel Antônio de Bitencourt nat. 
da Vila da Praia da ilha da Graciosa 

Mariana de Bitencourt nat. 
da Vila de Santa Cruz da ilha 
da Graciosa 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Manuel 06/01/1760 Rio 
Grande 

João Pereira Duarte nat. da Freg. de 
Santa Catarina de Castelo Branco da 
Ilha do Faia 

D. Ana de Medeiros nat. da 
Freg. de N.ª S.ª da Cocneição 
de Marapecu do Bispado do 
Rio de Janeiro 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Manuel 17/02/1760 Rio 
Grande 

Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia da 
Silveira 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Dorotéia 17/02/1760 Rio 
Grande 

Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Joana Francisca da 
Silveira 

André 2/12/1961 Rio 
Grande 

Manuel José nat. da Freg. de N.ª S.ª 
do Rosário da Vila das Velas 

Antônia Maria de Jesus nat. 
da Freg. de N.ª S.ª do Rosário 
da Vila das Velas 

Isabel Francisca da 
Silveira 

João 26/12/1764 Viamão Antônio Nunes Leite nat. da Freg. 
dos Reis Magos da Capitania do 
Espírito Santo, Bispado do Rio de 
Janeiro 

Francisca Fagundes nat. da 
cidade de Mariana, Bispado 
das Minas 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Isabel 23/07/1765 Viamão José da Costa Luiz Inocência Francisca Pereira Isabel Francisca da 
Silveira 

José 22/01/1766 Viamão José Francisco da Silveira Casado D. Bibiana Josefa do Canto Maria Eufrásia da 
Silveira 

Angélica 26/01/1766 Viamão Antônio da Terra nat. da Vila de 
A[corroído]ta, Ilha do Faial, Freg. de 
N.ª S.ª da Ajuda 

Catarina Josefa nat. da 
mesma Vila e Ilha, e da Freg. 
do Senhor Santo Cristo 

Joaquina Marques 

Inácio 17/03/1765 Viamão Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Isabel Francisca da 
Silveira 

Mariana 18/12/1766 Viamão Francisco Machado [Francisca] Xavier Isabel Francisca da 
Silveira 

José 18/12/1766 Viamão exposto em casa de Manuel Bento da Rocha, batizado subconditione 
por trazer cédula em que dizia simplesmente tinha sido batizado” 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Mariana 23/01/1767 Viamão Manuel Ferreira Porto nat. da Freg. 
de Santa Maria de Águas Santas, 
Bispado do Porto 

Antônia de Jesus nat. da 
Freg. de Saquarema, Bisp. do 
Rio de Janeiro 

Mariana Eufrásia 
Silveira 

Joana 07/02/1767 Viamão Antônio Machado Fagundes nat. da 
Freg. de Santa Catarina da Ilha de S. 
Jorge, Bispado de Angra 

Antônia de Jesus nat. da 
Freg. de N.ª S.ª de 
Guadalupe, Ilha da Graciosa, 
Bispado de Angra 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Isabel 29/03/1767 Viamão José da Costa Luis Inocência Francisca Pereira Isabel Francisca da 
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Silveir 
Manuel 01/08/1767 Viamão João de Oliveira Maria Rosa Isabel Francisca da 

Silveira 
Rogério 30/08/1767 Viamão Capitão Cláudio Guterres Gertrudes dos Santos Isabel Francisca da 

Silveira 
José 17/11/1767 Viamão José Antônio Luzia Rita da Esperança Isabel Francisca da 

Silveira 
Manuel 22/12/1767 Viamão alferes Antônio Adolfo Joana Velosa da Fontoura Isabel Francisca da 

Silveira 
Isabel 16/10/1768 Viamão José Luis da Cunha Teresa Inácia de Jesus Isabel Francisca da 

Silveira 
Ana 27/11/1768 Viamão Alferes José Francisco da Silveira 

Casado 
D. Bibiana Josefa do Canto Isabel Francisca da 

Silveira 
Manuel 11/06/1769 Viamão Francisco Pereira de Macedo Ana 

Be[corroído]nar[corroido] 
de Jesus 

Teresa de Jesus 

Escolástic
a 

04/08//1769 Viamão Luis Poderoso Navarro de Morais Clara dos Santos N.ª S.ª 

José 06/08/1769 Viamão Manuel da [Ressurreição] Inácia Maria de Jesus Isabel Francisca da 
Silveira 

Francisca 15/10/1769 Viamão Manuel Antônio da Fonseca Josefa da Conceição Não consta 
Isabel 31/03/1770 Viamão Manuel Marques de Sampaio Clemência Maria de Jesus Isabel Francisca da 

Silveira 
Maria 09/09/1770 Viamão Cristóvão Ferreira de Carvalho 

nat. da freg. de Santo Antônio da ilha 
da Madeira, da cidade de Funchal 

Isabel de Jesus nat. da ilha 
de S. Jorge, bisp. de Angra 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Luisa 09/09/1770 Viamão alf José Francisco da Silveira 
Casado 

D. Bibiana Josefa do Canto Isabel Francisca da 
Silveira 

Ana 15/08/1771 Viamão Antônio José da Cunha Vicência Maria Joaquina Isabel Francisca da 
Silveira 

Manuel 24/11/1771 Viamão Inácio José de Souza Tomásia Joaquina de 
Ataíde 

Ana Maria de Lima 

Isabel 23/11/1772 Viamão alf José Francisco da Silveira 
Casado 

D. Bibiana Josefa do Canto Isabel Francisca da 
Silveira 

Manuel 12/12/1772 Viamão Francisco Antônio Rangel Coelho Inês Francisca Teodora Isabel Francisca da 
Silveira 

Inácio 14/06/1773 Viamão Francisco Pires Casado Maria Eufrásia da Silveira Isabel Francisca da 
Silveira 

Rosa 11/10/1773 Viamão exposta em casa de Jorge Colaço Ana Inácia da 
Silveira 

Isabel 09/01/1774 Viamão José Gomes Jardim Helena Rosa de Jesus Isabel Francisca da 
Silveira 

Isabel 11/09/1774 Viamão Manuel Al[ves] de Souza nat. do 
Rio Grande 

Páscoa Gomes nat. do Rio 
Grande 

 

Manuel 11/04/1776 Porto 
Alegre 

Luís Garcia nat. da freg de Braga Rita Leonarda nat. da Ilha 
Terceira 

Isabel Francisca da 
Silveira 

José 27/10/1776 Porto 
Alegre 

Manuel José Pereira Cardinal nat. 
de Santo Adrião, bisp. de Penafiel de 
Sousa 

Rosaura Francisca Pereira 
de Figueiredo nat. do Rio 
Grande de S. Pedro 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Joaquim 02/03/1778 Porto 
Alegre 

Antônio da Cunha nat. da freg de 
Merles [será Melres?], bisp do Porto 

Ana Maria nat. da ilha de S. 
Jorge 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Joaquim 15/03/1778 Porto 
Alegre 

Manuel José Pereira Cardinal Rosaura Francisca Pereira 
de Figueiredo 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Antônio 31/05/1778 Porto 
Alegre 

Manuel Marques de Sampaio nat. 
da freg de Santiago da vila de 
Estremoz, bisp de Évora 

Clemência Maria de Jesus 
nat. da freg de Nª Srª do 
Desterro, S. Catarina; 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Isabel 23/11/1781 Porto 
Alegre 

Belchior Cardoso Osório Inácia Joaquina de Jesus Isabel Francisca da 
Silveira 

Pelágia 06/05/1782 Porto 
Alegre 

Sarg. Mor Manuel dos Santos 
Pereira nat. da Colônia do 
Sacramento 

Isabel Luísa da Silva nat.. da 
Colônia do Sacramento 

Isabel Francisca da 
Silveira 

Manuel 17/09/1782 Porto 
Alegre 

Henrique Xavier Mariana do Espírito Santo Isabel Francisca da 
Silveira 

Joaquina 29/07/1782 Porto 
Alegre 

Não consta Joana, preta; escs de 
Francisco Furtado 

Não consta 

Francisca 28/05/1783 Porto Antônio Gonçalves Meireles Mariana Francisca Isabel Francisca da 
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Alegre Silveira 
Dorotéia 10/11/1783 Porto 

Alegre 
exposta na casa do capitão-mor Manuel Bento da Rocha dona Luísa Josefa 

Bittencourt, solteira 
Francisco 06/01/1783 Viamão José Carneiro da Fontoura Dorotéia Francisca Isabel Francisca da 

[Silveira 
Eleutério 03/06/1789 Viamão Domingos Velho da Silva Rosa Angélica da Silva Isabel Francisca da 

Silveira 
Francisca 04/01/1789 Viamão Antônio José Pinto Gertrudes Eugênia 

Gomes de Lima [filha de 
Domingos Gomes Ribeiro] 

Isabel Francisca da 
Silveira 

3º Livro de Batismos de Rio Grande; 4º Livro de Batismo do Rio Grande; 1o Livro de Batismo do Estreito; 2º Livro de 
Batismos de Viamão; 1º Livro de Batismos de Escravos de Porto Alegre. 
 

Apadrinhamentos Joana Margarida da Silveira 
Nome Data Local Pai Mãe Padrinho 
Rosália 12/01/1755 Rio 

Grande 
Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia da Silveira Francisco Antônio da 

Silveira 
Dorotéia 17/02/1760 Rio 

Grande 
Mateus Inácio da Silveira Maria Antônia da Silveira Manuel Bento da 

Rocha 
Joana 20/10/1767 Viamão Alberto Soares [Henri]ques Leonarda Francisca de 

Jesus[?]; 
Antônio Moreira da 
Cruz 

Joana 17/06/1769 Viamão Francisco Machado moradores 
na chácara de Manuel Bento da 
Rocha 

Francisca Xavier Antônio Moreira da 
Cruz 

Joana 18/02/1775 Viamão Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia da Silveira padre Pires da Silveira 
Joana 25/06/1780 Viamão Manuel da Cunha Freitas Maria do Rosário Domingos Gomes 

Ribeiro 
Francisco 25/03/1781 Viamão Gregório Machado nat. da freg. 

de Santiago da Ribeira Seca, ilha 
de S. Jorge 

Maria Inácia nat da vila de 
Rio Grande de S. Pedro 

Domingos Gomes 
Ribeiro 

Ana 02/11/1784 Viamão Manuel Teixeira Afonso Rosa do Nascimento Domingos Gomes 
Ribeiro 

Bernardo 29/08/1786 Viamão Manuel Inácio Rodrigues Escolástica Joaquina de 
Menezes 

Domingos Gomes 
Ribeiro 

João [Corr.]/09/1
786 

Viamão Manuel Teixeira Afonso nat. da 
freg. do Bom Jesus da Ilha de S. 
Miguel bisp. de Angra 

Rosa do Nascimento nat. da 
matriz do Rio Grande de S. 
Pedro 

Domingos Gomes 
Ribeiro 

Joana 11/08/1787 Viamão Cristóvão da Cunha Genoveva de Jesus Domingos Gomes 
Ribeiro 

Domingo
s 

19/05/1788 Viamão Francisco Pereira Viana Maria Dorotéia de Figueiredo Domingos Gomes 
Ribeiro 

Maria 26/07/1790 Viamão Antônio José Pinto Gertrudes Eugênia Gomes de 
Lima [filha de Domingos 
Gomes Ribeiro] 

o avô materno 
Domingos Gomes 
Ribeiro 

2º l. bat. RG; 4º Livro de Batismo do Rio Grande; 2º Livro de Batismos de Viamão; 3º Livro Batismos Viamão; 4º Livro 
Batismos Viamão 
 
 

Apadrinhamentos Antônio Moreira da Cruz 
Nome Data Local Pai Mãe Madrinha 
Joaquina 25/03/1762 Rio 

Grande 
pai incógnito Suzana preta solt. nação 

Angola escr. de João Antônio 
Fernandes 

Teresa Rosa de Jesus solt. 
filha de João Antônio 
Fernandes 

Ana 26/07/1762 Rio 
Grande 

pai incógnito Luísa da Conceição, parda 
forra, viúva de José dos Santos 

Não consta 

Francisca 16/10/1762 Rio 
Grande 

Francisco Vieira Neto nat. 
da Freg. do Cabo da Praia da 
Ilha Terceira 

Antônia Maria nat. desta Vila Não consta 

Teodoro 14/01/1765 Viamão José Pereira nat. da Freg. da 
Candelária da cidade do Rio 
de Janeiro 

Maria de Nazaré nat. da Freg. 
de Nazaré de Saquarema 

Catarina Maria da 
Conceição 

Joana 20/10/1767 Viamão Alberto Soares [Henri]ques Leonarda Francisca de Jesus Joana Margarida da 
Silveira 

Isabel 03/02/1769 Viamão Francisco Pires Casado Mariana Eufrásia Damasia da Silva 
Joana 17/06/1769 Viamão Francisco Machado Francisca Xavier Joana Margarida da 
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moradores na chácara de 
Manuel Bento da Rocha 

Silveira 

4º Livro de Batismo do Rio Grande; 2º Livro de Batismos de Viamão 
 

Apadrinhamentos de Domingos Gomes Ribeiro 
Nome Data Local Pai Mãe Madrinha 
Violante 01/11/1760 Rio 

Grande 
Gregório Gonçalves nat. da 
Freg. de Santa Catarina de 
Castelo Branco da Ilha do Faial 

Josefa Maria nat. da Freg. de 
Santa Bárbara dos Cedros da 
Ilha do Faial 

Dona Antônia de Morais 
Garcês mulher do Sarg. 
Mor Domingos Gomes 
Ribeiro 

Luciana 04/02/1761 Rio 
Grande 

Pai incógnito Florinda mulata forra Josefa Maria mulher de 
Gregório Gonçalves 

Ana 24/03/1770 Viamão Constantino José Rodrigues 
de Lima nat. da freg. de Rio 
Grande 

Maria da Conceição nat. da 
freg. de Nª Sª da Conceição de 
[Pouso Alto], bisp. de Mariana 

Ana Maria Rodrigues de 
Lima, cas; 

Vicente 06/05/1770 Viamão Francisco Martins Sebastião 
da freg. de Santo Antônio, 
arcebisp. de Braga 

Maria Josefa nat da freg de S. 
Sebastião, da ilha Terceira, bisp 
de Angra 

Gertrudes de Lima Bento, 
mer de João Pereira 
Meneses 

Ana 30/07/1770 Viamão Tomás Luís nat. das ilhas, bisp 
de Angra 

Maria de Jesus nat. das ilhas, 
bisp. de Angra 

Marta de Jesus 

Maria 30/05/1774 Viamão João Antônio da Costa nat. da 
ilha do Faial 

Joana Maria de Jesus nat. de 
Viamão 

Maria de Lima 

Felipe 12/06/1774 Viamão José Mariano [Rodrigues 
Soares] nat da igreja de Buenos 
Aires 

Maria André Palacios nat de 
Buenos Aires 

Maria de Lima 

Teresa 26/06/1774 Viamão Vicente Ferreira Alves nat da 
freg de Cotia, bisp de S. Paulo 

Domingas Fernandes nat da 
freg de Viamão 

Nª Sª da Conceição 

Francisco 29/12/1774 Viamão licenciado Bernardo José 
Ferreira nat da freg de S. João, 
lugar da Póvoa, bisp de 
Lamego 

Bárbara Isabel de Santa Rosa 
nat do Rio Grande 

Maria de Lima 

Maria 
Genoveva 

03/01/1775 Viamão Faustino Luís nat da freg de 
Nª Sª de Guadalupe, ilha 
Terceira 

Márcia da Conceição nat da 
freg de Santa Bárbara, da 
mesma ilha Terceira 

Inácia de Jesus 

Maria 03/09/1775 Viamão Isidoro Pinto de Camargo nat. 
da freg de S. Miguel, bisp de S. 
Paulo 

Maria Francisca Pimentel nat 
da freg de Nª Sª do Desterro da 
ilha de Santa Catarina 

Nª Sª da Conceição 

Jerônima 24/06/1777 Viamão Inácio Quintanilha nat da ilha 
de Santa Catarina 

Maria Teresa nat da freg de Nª 
Sª da Conceição de Viamão 

[também padrinho] André 
Pereira Maciel 

Joana 25/06/1780 Viamão Manuel da Cunha Freitas nat. 
da freg de Santo Amaro da ilha 
de S. Jorge, bisp da ilha 
Terceira 

Maria do Rosário nat. da freg 
de Santo Amaro da ilha de S. 
Jorge, bisp da ilha Terceira 

Joana Margarida 

Francisco 25/03/1781 Viamão Gregório Machado Maria Inácia Joana Margarida da 
Silveira 

Ana 02/11/1784 Viamão Manuel Teixeira Afonso nat. e 
bat. na freg. de Senhor Bom 
Jesus da Ilha de S. Migue 

Rosa do Nascimento . e bat. na 
freg. de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul 

Joana Margarida da 
Silveira 

Bernardo 29/08/1786 Viamão Manuel Inácio Rodrigues Escolástica Joaquina de 
Menezes 

Joana Margarida da 
Silveira 

João Corr.]/09/1
786 

Viamão Manuel Teixeira Afonso nat. 
da freg. do Bom Jesus da Ilha 
de S. Miguel bisp. de Angra 

Rosa do Nascimento nat. do 
Rio Grande de S. Pedro 

Joana Margarida da 
Silveira 

Joana 11/08/1787 Viamão Cristóvão da Cunha nat. do 
Rio Grande do Sul 

Genoveva de Jesus nat da freg. 
de N. Sra. do Desterro da Ilha 
de Santa Catarina 

Joana Margarida da 
Silveira 

Domingo
s 

19/05/1788 Viamão Francisco Pereira Viana nat. 
da vila de Viana arcebisp. de 
Braga 

Maria Dorotéia de Figueiredo 
nat. de S. Pedro do Rio Grande 

Joana Margarida da 
Silveira 

Felicidad
e 

25/03/1790 Viamão Jacinto Antunes Pinto nat. da 
freg. de Viamão 

Francisca Maria de Jesus nat. 
da freg. de Viamão 

Ana Teresa [avó materna] 

Maria 26/07/1790 Viamão Antônio José Pinto Gertrudes Eugênia Gomes de 
Lima [filha de Domingos 
Gomes Ribeiro] 

Joana Margarida da 
Silveira 

Manuel 25/12/1791 Viamão Manuel Teixeira Afonso nat. 
da Ilha de S. Miguel 

Rosa do Nascimento nat. do 
Rio Grande de S. Pedro 

Isabel Gomes de Lima 
[filha de Domingos 
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Gomes Ribeiro] 
Joana 10/08/1793 Viamão Francisco Pereira Viana Maria Dorotéia Figueiredo 

ele nat. da freg. de S. João da 
Ribeira termo de Viana e 
arcebisp. de Braga 

Isabel Francisca da 
Conceição [filha de 
Domingos Gomes 
Ribeiro] 

Domingo
s 

16/02/1796 Viamão Joaquim Gonçalves Ribeiro 
nat. da vila de Laguna 

Maria Teresa nat. “deste 
Continente” 

não consta madrinha 

Domingo
s 

13/01/1799 Viamão João Vieira de Aguiar nat. de 
Santa Catarina 

Genoveva Rosa nat. da freg. de 
Viamão 

Isabel Francisca [filha de 
Domingos Gomes 
Ribeiro] 

Sebastião 20/08/1799 Porto 
Alegre 

Joaquim José de Oliveira nat. 
da Ilha Grande 

Rosa Angélica nat. de Viamão não consta madrinha 

Domingo
s 

21/08/1799 Porto 
Alegre 

José Xavier Cavalcante pardo 
forro; nat. de Viamão 

Isabel Francisca de Souza 
parda forra; nat. de Viamão 

não consta madrinha 

1º l. bat. RG; 4º Livro de Batismo do Rio Grande; 3º Livro Batismos Viamão; 4º Livro Batismos Viamão; 2º Livro Batismos 
Porto Alegre 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


